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Parágrafo único. A atividade administrativa 
de lançamento é vinculada e obrigatória, sob 
pena de responsabilidade funcional.
c	 Art. 2o da Lei no 6.830, de 22-9-1980 (Lei das Exe-

cuções Fiscais).

Art. 143. Salvo disposição de lei em contrário, 
quando o valor tributário esteja expresso em 
moeda estrangeira, no lançamento far‑se‑á 
sua conversão em moeda nacional ao câm‑
bio do dia da ocorrência do fato gerador da 
obrigação.
c	 Dec. no 96.915, de 3-10-1988, dispõe sobre a li-

quidação de obrigações em moeda estrangeira 
devidas por entidades da administração federal.

Art. 144. O lançamento reporta‑se à data da 
ocorrência do fato gerador da obrigação e 
rege‑se pela lei então vigente, ainda que pos‑
teriormente modificada ou revogada.
c	 Art. 5o, XL, da CF.
c	 Art. 145 deste Código.

§ 1o Aplica‑se ao lançamento a legislação que, 
posteriormente à ocorrência do fato gerador 
da obrigação, tenha instituído novos critérios 
de apuração ou processos de fiscalização, 
ampliado os poderes de investigação das au‑
toridades administrativas, ou outorgado ao 
crédito maiores garantias ou privilégios, exce‑
to, neste último caso, para o efeito de atribuir 
responsabilidade tributária a terceiros.
c	 Art. 11, § 3o, da Lei no 9.311, de 24-10-1996, que 

institui a Contribuição Provisória sobre Movimen-
tação ou Transmissão de Valores e de Créditos e 
Direitos de Natureza Financeira – CPMF.

§  2o O disposto neste artigo não se aplica 
aos impostos lançados por períodos certos 
de tempo, desde que a respectiva lei fixe ex‑
pressamente a data em que o fato gerador se 
considera ocorrido.
c	 Súm. no 577 do STF.

Art. 145. O lançamento regularmente notifi‑
cado ao sujeito passivo só pode ser alterado 
em virtude de:
I – impugnação do sujeito passivo;
II – recurso de ofício;
III – iniciativa de ofício da autoridade adminis‑
trativa, nos casos previstos no artigo 149.
c	 Arts. 142 e 149 deste Código.

Art. 146. A modificação introduzida, de ofício 
ou em consequência de decisão administrati‑
va ou judicial, nos critérios jurídicos adotados 
pela autoridade administrativa no exercício do 
lançamento somente pode ser efetivada, em 
relação a um mesmo sujeito passivo, quanto 
a fato gerador ocorrido posteriormente à sua 
introdução.

Seção II
MODALIDADES DE LANÇAMENTO

Art. 147. O lançamento é efetuado com base 
na declaração do sujeito passivo ou de terceiro, 
quando um ou outro, na forma da legislação 
tributária, presta à autoridade administrativa 
informações sobre matéria de fato, indispen‑
sáveis à sua efetivação.
§ 1o A retificação da declaração por iniciativa 
do próprio declarante, quando vise a reduzir 
ou a excluir tributo, só é admissível mediante 
comprovação do erro em que se funde, e antes 
de notificado o lançamento.
§ 2o Os erros contidos na declaração e apurá‑
veis pelo seu exame serão retificados de ofício 
pela autoridade administrativa a que competir 
a revisão daquela.

Art. 148. Quando o cálculo do tributo tenha 
por base, ou tome em consideração, o valor ou 
o preço de bens, direitos, serviços ou atos jurí‑
dicos, a autoridade lançadora, mediante pro‑
cesso regular, arbitrará aquele valor ou preço, 
sempre que sejam omissos ou não mereçam fé 
as declarações ou os esclarecimentos presta‑
dos, ou os documentos expedidos pelo sujeito 
passivo ou pelo terceiro legalmente obrigado, 
ressalvada, em caso de contestação, avaliação 
contraditória, administrativa ou judicial.
c	 Súm. no 431 do STJ.

Art. 149. O lançamento é efetuado e revisto 
de ofício pela autoridade administrativa nos 
seguintes casos:
I – quando a lei assim o determine;
II – quando a declaração não seja prestada, por 
quem de direito, no prazo e na forma da legis‑
lação tributária;
III – quando a pessoa legalmente obrigada, 
embora tenha prestado declaração nos termos 
do inciso anterior, deixe de atender, no prazo 
e na forma da legislação tributária, a pedido 
de esclarecimento formulado pela autoridade 
administrativa, recuse‑se a prestá‑lo ou não 
o preste satisfatoriamente, a juízo daquela 
autoridade;
IV – quando se comprove falsidade, erro ou 
omissão quanto a qualquer elemento definido 
na legislação tributária como sendo de decla‑
ração obrigatória;
V – quando se comprove omissão ou inexati‑
dão, por parte da pessoa legalmente obrigada, 
no exercício da atividade a que se refere o ar‑
tigo seguinte;
VI – quando se comprove ação ou omissão do 
sujeito passivo, ou de terceiro legalmente obri‑
gado, que dê lugar à aplicação de penalidade 
pecuniária;
VII – quando se comprove que o sujeito passi‑
vo, ou terceiro em benefício daquele, agiu com 
dolo, fraude ou simulação;
c	 Arts. 145 a 150, 158 e 167, caput, e § 2o, do CC.
c	 Arts. 71 a 73 da Lei no 4.502, de 30-11-1964, que 

dispõe sobre o Imposto de Consumo e reorganiza a 
diretoria de rendas internas.

VIII – quando deva ser apreciado fato não co‑
nhecido ou não provado por ocasião do lança‑
mento anterior;
IX – quando se comprove que, no lançamento 
anterior, ocorreu fraude ou falta funcional da 
autoridade que o efetuou, ou omissão, pela 
mesma autoridade, de ato ou formalidade 
especial.
Parágrafo único. A revisão do lançamento 
só pode ser iniciada enquanto não extinto o 
direito da Fazenda Pública.
Art. 150. O lançamento por homologação, 
que ocorre quanto aos tributos cuja legislação 
atribua ao sujeito passivo o dever de antecipar 
o pagamento sem prévio exame da autorida‑
de administrativa, opera‑se pelo ato em que 
a referida autoridade, tomando conhecimento 
da atividade assim exercida pelo obrigado, ex‑
pressamente a homologa.
c	 Súm. no 436 do STJ.

§ 1o O pagamento antecipado pelo obrigado 
nos termos deste artigo extingue o crédito, sob 
condição resolutória da ulterior homologação 
do lançamento.
§ 2o Não influem sobre a obrigação tributá‑
ria quaisquer atos anteriores à homologação, 

praticados pelo sujeito passivo ou por terceiro, 
visando à extinção total ou parcial do crédito.
c	 Art. 156, parágrafo único, deste Código.

§ 3o Os atos a que se refere o parágrafo ante‑
rior serão, porém, considerados na apuração 
do saldo porventura devido e, sendo o caso, na 
imposição de penalidade, ou sua graduação.
§ 4o Se a lei não fixar prazo à homologação, 
será ele de cinco anos, a contar da ocorrência 
do fato gerador; expirado esse prazo sem que 
a Fazenda Pública se tenha pronunciado, con‑
sidera‑se homologado o lançamento e definiti‑
vamente extinto o crédito, salvo se comprova‑
da a ocorrência de dolo, fraude ou simulação.
c	 Art. 167 do CC.
c	 Arts. 71 a 73 da Lei no 4.502, de 30-11-1964, que 

dispõe sobre o Imposto de Consumo.

CAPÍTULO III
SUSPENSÃO DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO

Seção I
DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 151. Suspendem a exigibilidade do cré‑
dito tributário:
I – moratória;
c	 Art. 3o, § 2o, da Lei no 13.988, de 14-4-2020 (Lei da 

Transação Tributária).

II – o depósito do seu montante integral;
c	 Súm. no 112 do STJ.

III – as reclamações e os recursos, nos termos 
das leis reguladoras do processo tributário 
administrativo;
c	 Dec. no 70.235, de 6-3-1972 (Lei do Processo Admi-

nistrativo Fiscal).
c	 Súm. no 373 do STJ.

IV – a concessão de medida liminar em manda‑
do de segurança;
c	 Art. 5o, LXIX e LXX, da CF.
c	 Art. 63 da Lei no 9.430, de 27-12-1996, que dispõe 

sobre a legislação tributária federal, as contribui-
ções para a seguridade social e o processo admi-
nistrativo de consulta.

c	 Lei no 12.016, de 7-8-2009 (Lei do Mandado de 
Segurança Individual e Coletivo).

c	 Súmulas nos 266 e 510 do STF.

V – a concessão de medida liminar ou de tu‑
tela antecipada, em outras espécies de ação 
judicial;
VI – o parcelamento.
c	 Incisos V e VI acrescidos pela LC no  104, de 

10-1-2001.
c	 Arts. 6o e 7o da Lei no 11.101, de 9-2-2005 (Lei de 

Recuperação de Empresas e Falências).
c	 Art. 3o, § 2o, da Lei no 13.988, de 14-4-2020 (Lei da 

Transação Tributária).
c	 Súm. no 437 do STJ.

Parágrafo único. O disposto neste artigo não 
dispensa o cumprimento das obrigações aces‑
sórias dependentes da obrigação principal cujo 
crédito seja suspenso, ou dela consequentes.
c	 Art. 113 deste Código.

Seção II
MORATÓRIA

Art. 152. A moratória somente pode ser 
concedida:
I – em caráter geral:
a)	 pela pessoa jurídica de direito público 

competente para instituir o tributo a que 
se refira;

b)	pela União, quanto a tributos de compe‑
tência dos Estados, do Distrito Federal ou 
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vel, ser utilizados os recursos existentes na 
comunidade.
§ 2o A medida não comporta prazo determi‑
nado, aplicando‑se, no que couber, as disposi‑
ções relativas à internação.
c	 Arts. 121, § 2o, e 124 desta Lei.

Seção VII
DA INTERNAÇÃO

Art. 121. A internação constitui medida pri‑
vativa da liberdade, sujeita aos princípios de 
brevidade, excepcionalidade e respeito à con‑
dição peculiar de pessoa em desenvolvimento.
c	 Art. 227, § 3o, V, da CF.

§ 1o Será permitida a realização de atividades 
externas, a critério da equipe técnica da enti‑
dade, salvo expressa determinação judicial em 
contrário.
c	 Arts. 94, § 2o, 100 e 113 desta Lei.

§ 2o A medida não comporta prazo determina‑
do, devendo sua manutenção ser reavaliada, 
mediante decisão fundamentada, no máximo 
a cada seis meses.
c	 Art. 94, XIV, desta Lei.

§ 3o Em nenhuma hipótese o período máximo 
de internação excederá a três anos.
c	 Arts. 108 e 183 desta Lei.

§ 4o Atingido o limite estabelecido no parágra‑
fo anterior, o adolescente deverá ser liberado, 
colocado em regime de semiliberdade ou de 
liberdade assistida.
c	 Art. 2o, parágrafo único, desta Lei.

§ 5o A liberação será compulsória aos vinte e 
um anos de idade.
§ 6o Em qualquer hipótese a desinternação será 
precedida de autorização judicial, ouvido o Mi‑
nistério Público.
§ 7o A determinação judicial mencionada no 
§ 1o poderá ser revista a qualquer tempo pela 
autoridade judiciária.
c	 § 7o acrescido pela Lei no 12.594, de 18-1-2012.

Art. 122. A medida de internação só poderá 
ser aplicada quando:
c	 Súm. no 492 do STJ.

I – tratar‑se de ato infracional cometido me‑
diante grave ameaça ou violência a pessoa;
II – por reiteração no cometimento de outras 
infrações graves;
III – por descumprimento reiterado e injustifi‑
cável da medida anteriormente imposta.
c	 Arts. 110 e 111 desta Lei.

§ 1o O prazo de internação na hipótese do in‑
ciso III deste artigo não poderá ser superior a 
3 (três) meses, devendo ser decretada judicial‑
mente após o devido processo legal.
c	 § 1o com a redação dada pela Lei no 12.594, de 

18-1-2012.

§ 2o Em nenhuma hipótese será aplicada a in‑
ternação, havendo outra medida adequada.
Art. 123. A internação deverá ser cumprida 
em entidade exclusiva para adolescentes, em 
local distinto daquele destinado ao abrigo, 
obedecida rigorosa separação por critérios 
de idade, compleição física e gravidade da 
infração.
c	 Arts. 101, § 1o, e 185 desta Lei.

Parágrafo único. Durante o período de inter‑
nação, inclusive provisória, serão obrigatórias 
atividades pedagógicas.
c	 Arts. 94, X e XI, 124, XI e XII, e 208, VIII, desta Lei.

Art. 124. São direitos do adolescente privado 
de liberdade, entre outros, os seguintes:
I – entrevistar‑se pessoalmente com o repre‑
sentante do Ministério Público;
c	 Art. 141 desta Lei.

II – peticionar diretamente a qualquer auto‑
ridade;
c	 Art. 5o, XXXIV, da CF.

III – avistar‑se reservadamente com seu 
defensor;
c	 Art. 246 desta Lei.
c	 Art. 21, parágrafo único, do CPP.
c	 Art. 7o, III, da Lei no 8.906, de 4-7-1994 (Estatuto da 

Advocacia e a OAB).

IV – ser informado de sua situação processual, 
sempre que solicitada;
c	 Art. 94, VII, desta Lei.

V – ser tratado com respeito e dignidade;
c	 Arts. 15, 17, 18 e 94, IV, desta Lei.

VI – permanecer internado na mesma locali‑
dade ou naquela mais próxima ao domicílio de 
seus pais ou responsável;
c	 Arts. 94, V, e 185, § 1o, desta Lei.

VII – receber visitas, ao menos semanalmente;
c	 Art. 94, VII, desta Lei.

VIII – corresponder‑se com seus familiares e 
amigos;
IX – ter acesso aos objetos necessários à higie‑
ne e asseio pessoal;
c	 Art. 94, VII, desta Lei.

X – habitar alojamento em condições adequa‑
das de higiene e salubridade;
c	 Art. 94, VII, desta Lei.

XI – receber escolarização e profissionalização;
c	 Arts. 94, X, 123, parágrafo único, e 208, VIII, desta 

Lei.

XII – realizar atividades culturais, esportivas e 
de lazer;
c	 Arts. 94, XII, e 123, parágrafo único, desta Lei.

XIII – ter acesso aos meios de comunicação 
social;
XIV – receber assistência religiosa, segundo a 
sua crença, e desde que assim o deseje;
c	 Art. 94, XII, desta Lei.

XV – manter a posse de seus objetos pessoais 
e dispor de local seguro para guardá‑los, re‑
cebendo comprovante daqueles porventura 
depositados em poder da entidade;
c	 Arts. 17 e 94, XVII, desta Lei.

XVI – receber, quando de sua desinternação, 
os documentos pessoais indispensáveis à vida 
em sociedade.
§ 1o Em nenhum caso haverá incomunicabili‑
dade.
§ 2o A autoridade judiciária poderá suspender 
temporariamente a visita, inclusive de pais ou 
responsável, se existirem motivos sérios e fun‑
dados de sua prejudicialidade aos interesses do 
adolescente.
Art. 125. É dever do Estado zelar pela integri‑
dade física e mental dos internos, cabendo‑lhe 
adotar as medidas adequadas de contenção e 
segurança.
c	 Art. 37, § 6o, da CF.

CAPÍTULO V
DA REMISSÃO

Art. 126. Antes de iniciado o procedimento 
judicial para apuração de ato infracional, o 

representante do Ministério Público poderá 
conceder a remissão, como forma de exclu‑
são do processo, atendendo às circunstâncias 
e consequências do fato, ao contexto social, 
bem como à personalidade do adolescente 
e sua maior ou menor participação no ato 
infracional.
c	 Arts. 180, II, 181 e 201 desta Lei.

Parágrafo único. Iniciado o procedimento, a 
concessão da remissão pela autoridade judi‑
ciária importará na suspensão ou extinção do 
processo.
c	 Arts. 126, caput, 127, 181, caput, 186, § 1o, e 188 

desta Lei.

Art. 127. A remissão não implica necessaria‑
mente o reconhecimento ou comprovação da 
responsabilidade, nem prevalece para efeito de 
antecedentes, podendo incluir eventualmente 
a aplicação de qualquer das medidas previstas 
em lei, exceto a colocação em regime de semi‑
liberdade e a internação.
c	 Arts. 101, 112, 114, caput, desta Lei.

Art. 128. A medida aplicada por força da 
remissão poderá ser revista judicialmente, a 
qualquer tempo, mediante pedido expresso 
do adolescente ou de seu representante legal, 
ou do Ministério Público.
c	 Arts. 110, 111 e 182 a 190 desta Lei.

TÍTULO IV – DAS MEDIDAS PERTINENTES 
AOS PAIS OU RESPONSÁVEL

Art. 129. São medidas aplicáveis aos pais ou 
responsável:
I – encaminhamento a serviços e programas 
oficiais ou comunitários de proteção, apoio e 
promoção da família;
c	 Inciso I com a redação dada pela Lei no 13.257, de 

8-3-2016.
c	 Arts. 136, I a VII, e 262 desta Lei.

II – inclusão em programa oficial ou comu‑
nitário de auxílio, orientação e tratamento a 
alcoólatras e toxicômanos;
III – encaminhamento a tratamento psicológi‑
co ou psiquiátrico;
IV – encaminhamento a cursos ou programas 
de orientação;
V – obrigação de matricular o filho ou pupilo e 
acompanhar sua frequência e aproveitamento 
escolar;
c	 Art. 55 desta Lei.

VI – obrigação de encaminhar a criança ou 
adolescente a tratamento especializado;
VII – advertência;
c	 Art. 115 desta Lei.

VIII – perda da guarda;
c	 Arts. 35 e 169, parágrafo único, desta Lei.

IX – destituição da tutela;
c	 Art. 164 desta Lei.

X – suspensão ou destituição do poder familiar.
c	 Art. 3o da Lei no  12.010, de 3-8-2009 (Lei da 

Adoção).
c	 Arts. 1.630 a 1.638 do CC/2002.

Parágrafo único. Na aplicação das medidas 
previstas nos incisos IX e X deste artigo, obser‑
var‑se‑á o disposto nos artigos 23 e 24.
Art. 130. Verificada a hipótese de maus‑tratos, 
opressão ou abuso sexual impostos pelos pais 
ou responsável, a autoridade judiciária poderá 
determinar, como medida cautelar, o afasta‑
mento do agressor da moradia comum.
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lizado, são recebidos por seus sucessores ou 
representantes legais.
§ 3o É nula qualquer disposição, cláusula, regu‑
lamento ou convenção individual ou coletiva 
que retire do advogado o direito ao recebimen‑
to dos honorários de sucumbência.
c	 O STF, por unanimidade de votos, julgou parcial-

mente procedente a ADIN no 1.194-4, para declarar 
a inconstitucionalidade deste parágrafo (DOU de 
28-5-2009).

§ 3o‑A. Nos casos judiciais e administrativos, 
as disposições, as cláusulas, os regulamentos 
ou as convenções individuais ou coletivas que 
retirem do sócio o direito ao recebimento dos 
honorários de sucumbência serão válidos so‑
mente após o protocolo de petição que revo‑
gue os poderes que lhe foram outorgados ou 
que noticie a renúncia a eles, e os honorários 
serão devidos proporcionalmente ao trabalho 
realizado nos processos.
c	 § 3o‑A acrescido pela Lei no 14.365, de 2-6-2022.

§ 4o O acordo feito pelo cliente do advoga‑
do e a parte contrária, salvo aquiescência do 
profissional, não lhe prejudica os honorários, 
quer os convencionados, quer os concedidos 
por sentença.
§ 5o Salvo renúncia expressa do advogado aos 
honorários pactuados na hipótese de encer‑
ramento da relação contratual com o cliente, 
o advogado mantém o direito aos honorá‑
rios proporcionais ao trabalho realizado nos 
processos judiciais e administrativos em que 
tenha atuado, nos exatos termos do contrato 
celebrado, inclusive em relação aos eventos 
de sucesso que porventura venham a ocorrer 
após o encerramento da relação contratual.
§ 6o O distrato e a rescisão do contrato de 
prestação de serviços advocatícios, mesmo 
que formalmente celebrados, não confi‑
guram renúncia expressa aos honorários 
pactuados.
§ 7o Na ausência do contrato referido no § 6o 
deste artigo, os honorários advocatícios se‑
rão arbitrados conforme o disposto no art. 22 
desta Lei.
c	 §§  5o a 7o acrescidos pela Lei no  14.365, de 

2-6-2022.

Art. 24‑A. No caso de bloqueio universal do 
patrimônio do cliente por decisão judicial, 
garantir‑se‑á ao advogado a liberação de até 
20% (vinte por cento) dos bens bloqueados 
para fins de recebimento de honorários e 
reembolso de gastos com a defesa, ressalva‑
das as causas relacionadas aos crimes previs‑
tos na Lei no 11.343, de 23 de agosto de 2006 
(Lei de Drogas), e observado o disposto no 
parágrafo único do art. 243 da Constituição 
Federal.
§ 1o O pedido de desbloqueio de bens será 
feito em autos apartados, que permanecerão 
em sigilo, mediante a apresentação do res‑
pectivo contrato.
§ 2o O desbloqueio de bens observará, pre‑
ferencialmente, a ordem estabelecida no 
art. 835 da Lei no 13.105, de 16 de março de 
2015 (Código de Processo Civil).
§ 3o Quando se tratar de dinheiro em espécie, 
de depósito ou de aplicação em instituição 
financeira, os valores serão transferidos dire‑
tamente para a conta do advogado ou do es‑
critório de advocacia responsável pela defesa.
§ 4o Nos demais casos, o advogado poderá 
optar pela adjudicação do próprio bem ou 

por sua venda em hasta pública para satis‑
fação dos honorários devidos, nos termos do 
art. 879 e seguintes da Lei no 13.105, de 16 
de março de 2015 (Código de Processo Civil).
§ 5o O valor excedente deverá ser depositado 
em conta vinculada ao processo judicial.
c	 Art. 24‑A acrescido pela Lei no 14.365, de 2-6-2022.

Art. 25. Prescreve em cinco anos a ação de 
cobrança de honorários de advogado, contado 
o prazo:
c	 Súm. no 363 do STJ.

I – do vencimento do contrato, se houver;
II – do trânsito em julgado da decisão que os 
fixar;
III – da ultimação do serviço extrajudicial;
IV – da desistência ou transação;
V – da renúncia ou revogação do mandato.
Art. 25‑A. Prescreve em cinco anos a ação de 
prestação de contas pelas quantias recebidas 
pelo advogado de seu cliente, ou de terceiros 
por conta dele (art. 34, XXI).
c	 Artigo acrescido pela Lei no 11.902, de 12-1-2009.

Art. 26. O advogado substabelecido, com re‑
serva de poderes, não pode cobrar honorários 
sem a intervenção daquele que lhe conferiu o 
substabelecimento.
Parágrafo único. O disposto no caput deste 
artigo não se aplica na hipótese de o advoga‑
do substabelecido, com reservas de poderes, 
possuir contrato celebrado com o cliente.
c	 Parágrafo único acrescido pela Lei no 14.365, de 

2-6-2022.

CAPÍTULO VII
DAS INCOMPATIBILIDADES 

E IMPEDIMENTOS

Art. 27. A incompatibilidade determina a 
proibição total, e o impedimento, a proibição 
parcial do exercício da advocacia.
c	 Arts. 20 e 79 do CPC/2015.

Art. 28. A advocacia é incompatível, mesmo 
em causa própria, com as seguintes atividades:
I – chefe do Poder Executivo e membros da Mesa 
do Poder Legislativo e seus substitutos legais;
II – membros de órgãos do Poder Judiciário, do 
Ministério Público, dos Tribunais e Conselhos 
de Contas, dos Juizados Especiais, da Justiça 
de Paz, Juízes Classistas, bem como de todos 
os que exerçam função de julgamento em ór‑
gãos de deliberação coletiva da Administração 
Pública direta ou indireta;
c	 O STF, por maioria de votos, julgou parcialmente 

procedente a ADIN no 1.127-8, para excluir ape-
nas os juízes eleitorais e seus suplentes (DOU de 
26-5-2006).

c	 EC no 24, de 9-12-1999, extinguiu a representação 
pelos Juízes Classistas na Justiça do Trabalho e 
substituiu as Juntas de Conciliação e Julgamento 
por Varas de Trabalho.

c	 Art. 83 desta Lei.

III – ocupantes de cargos ou funções de direção 
em órgãos da Administração Pública direta ou 
indireta, em suas fundações e em suas empre‑
sas controladas ou concessionárias de serviço 
público;
IV – ocupantes de cargos ou funções vincula‑
dos direta ou indiretamente a qualquer órgão 
do Poder Judiciário e os que exercem serviços 
notariais e de registro;
V – ocupantes de cargos ou funções vinculados 
direta ou indiretamente a atividade policial de 
qualquer natureza;
VI – militares de qualquer natureza, na ativa;

VII – ocupantes de cargos ou funções que tenham 
competência de lançamento, arrecadação ou fis‑
calização de tributos e contribuições parafiscais;
VIII – ocupantes de funções de direção e gerência 
em instituições financeiras, inclusive privadas.
§ 1o A incompatibilidade permanece mesmo 
que o ocupante do cargo ou função deixe de 
exercê‑lo temporariamente.
c	 Art. 16, § 2o, desta Lei.

§ 2o Não se incluem nas hipóteses do inciso III 
os que não detenham poder de decisão rele‑
vante sobre interesses de terceiro, a Juízo do 
Conselho competente da OAB, bem como a 
administração acadêmica diretamente relacio‑
nada ao magistério jurídico.
§ 3o As causas de incompatibilidade previs‑
tas nas hipóteses dos incisos V e VI do caput 
deste artigo não se aplicam ao exercício da 
advocacia em causa própria, estritamente 
para fins de defesa e tutela de direitos pes‑
soais, desde que mediante inscrição especial 
na OAB, vedada a participação em sociedade 
de advogados.
c	 O STF, por unanimidade, julgou procedente a ADIN 

no 7.227, declarando a inconstitucionalidade deste 
parágrafo (DOU de 27-3-2023).

§ 4o A inscrição especial a que se refere o § 3o 
deste artigo deverá constar do documento 
profissional de registro na OAB e não isenta 
o profissional do pagamento da contribuição 
anual, de multas e de preços de serviços devi‑
dos à OAB, na forma por ela estabelecida, ve‑
dada cobrança em valor superior ao exigido 
para os demais membros inscritos.
c	 §§  3o e 4o acrescidos pela Lei no  14.365, de 

2-6-2022.
c	 O STF, por unanimidade, julgou procedente a ADIN 

no 7.227, declarando a inconstitucionalidade deste 
parágrafo (DOU de 27-3-2023).

Art. 29. Os Procuradores‑Gerais, Advoga‑
dos‑Gerais, Defensores‑Gerais e dirigentes de 
órgãos jurídicos da Administração Pública di‑
reta, indireta e fundacional são exclusivamen‑
te legitimados para o exercício da advocacia 
vinculada à função que exerçam, durante o 
período da investidura.
Art. 30. São impedidos de exercer a advocacia:
I – os servidores da Administração direta, indi‑
reta e fundacional, contra a Fazenda Pública 
que os remunere ou à qual seja vinculada a 
entidade empregadora;
II – os membros do Poder Legislativo, em seus 
diferentes níveis, contra ou a favor das pessoas 
jurídicas de direito público, empresas públicas, 
sociedades de economia mista, fundações 
públicas, entidades paraestatais ou empresas 
concessionárias ou permissionárias de serviço 
público.
Parágrafo único. Não se incluem nas hipóte‑
ses do inciso I os docentes dos cursos jurídicos.

CAPÍTULO VIII
DA ÉTICA DO ADVOGADO

Art. 31. O advogado deve proceder de forma 
que o torne merecedor de respeito e que con‑
tribua para o prestígio da classe e da advocacia.
§ 1o O advogado, no exercício da profissão, 
deve manter independência em qualquer 
circunstância.
§ 2o Nenhum receio de desagradar a magistra‑
do ou a qualquer autoridade, nem de incorrer 
em impopularidade, deve deter o advogado no 
exercício da profissão.
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relativos a quaisquer tributos e contribuições 
administrados por aquele Órgão.
c	 Caput com a redação dada pela Lei no 10.637, de 

30-12-2002.
c	 Arts. 2o e 26, parágrafo único, da Lei no 11.457, de 

16-3-2007 (Lei da Super‑Receita).
c	 Art. 27 do Dec. no 6.140, de 3-7-2007, que regula-

menta a Contribuição Provisória sobre Movimen-
tação ou Transmissão de Valores e de Créditos e 
Direitos de Natureza Financeira – CPMF.

§ 1o A compensação de que trata o caput será 
efetuada mediante a entrega, pelo sujeito pas‑
sivo, de declaração na qual constarão infor‑
mações relativas aos créditos utilizados e aos 
respectivos débitos compensados.
§ 2o A compensação declarada à Secretaria 
da Receita Federal extingue o crédito tribu‑
tário, sob condição resolutória de sua ulterior 
homologação.
c	 §§  1o e 2o acrescidos pela Lei no  10.637, de 

30-12-2002.

§ 3o Além das hipóteses previstas nas leis es‑
pecíficas de cada tributo ou contribuição, não 
poderão ser objeto de compensação mediante 
entrega, pelo sujeito passivo, da declaração 
referida no § 1o:
c	 § 3o com a redação dada pela Lei no 10.833, de 

29-12-2003.

I – o saldo a restituir apurado na Declaração de 
Ajuste Anual do Imposto de Renda da Pessoa 
Física;
II – os débitos relativos a tributos e contribui‑
ções devidos no registro da Declaração de 
Importação;
c	 Incisos I e II com a redação dada pela Lei no 10.637, 

de 30-12-2002.

III – os débitos relativos a tributos e contribui‑
ções administrados pela Secretaria da Receita 
Federal que já tenham sido encaminhados à 
Procuradoria‑Geral da Fazenda Nacional para 
inscrição em Dívida Ativa da União;
c	 Inciso III acrescido dada pela Lei no  10.833, de 

29-12-2003.

IV – o débito consolidado em qualquer moda‑
lidade de parcelamento concedido pela Secre‑
taria da Receita Federal – SRF;
c	 Inciso IV com a redação dada pela Lei no 11.051, de 

29-12-2004.

V – o débito que já tenha sido objeto de com‑
pensação não homologada, ainda que a com‑
pensação se encontre pendente de decisão 
definitiva na esfera administrativa;
VI – o valor objeto de pedido de restituição 
ou de ressarcimento já indeferido pela auto‑
ridade competente da Secretaria da Receita 
Federal do Brasil, ainda que o pedido se encon‑
tre pendente de decisão definitiva na esfera 
administrativa;
c	 Incisos V e VI com a redação dada pela Lei 

no 13.670, de 30-5-2018.

VII – o crédito objeto de pedido de restituição 
ou ressarcimento e o crédito informado em 
declaração de compensação cuja confirmação 
de liquidez e certeza esteja sob procedimento 
fiscal;
VIII – os valores de quotas de salário‑família e 
salário‑maternidade; e
IX – os débitos relativos ao recolhimento men‑
sal por estimativa do Imposto sobre a Renda 
das Pessoas Jurídicas (IRPJ) e da Contribuição 
Social sobre o Lucro Líquido (CSLL) apurados 
na forma do art. 2o desta Lei.
c	 Incisos VII a IX acrescidos pela Lei no 13.670, de 

30-5-2018.

§ 4o Os pedidos de compensação pendentes de 
apreciação pela autoridade administrativa se‑
rão considerados declaração de compensação, 
desde o seu protocolo, para os efeitos previs‑
tos neste artigo.
c	 § 4o acrescido pela Lei no 10.637, de 30-12-2002.

§ 5o O prazo para homologação da compen‑
sação declarada pelo sujeito passivo será de 
5 (cinco) anos, contado da data da entrega da 
declaração de compensação.
c	 § 5o com a redação dada pela Lei no 10.833, de 

29-12-2003.

§ 6o A declaração de compensação constitui 
confissão de dívida e instrumento hábil e sufi‑
ciente para a exigência dos débitos indevida‑
mente compensados.
§ 7o Não homologada a compensação, a auto‑
ridade administrativa deverá cientificar o su‑
jeito passivo e intimá‑lo a efetuar, no prazo de 
30 (trinta) dias, contado da ciência do ato que 
não a homologou, o pagamento dos débitos 
indevidamente compensados.
§  8o Não efetuado o pagamento no prazo 
previsto no § 7o, o débito será encaminhado à 
Procuradoria‑Geral da Fazenda Nacional para 
inscrição em Dívida Ativa da União, ressalvado 
o disposto no § 9o.
§ 9o É facultado ao sujeito passivo, no prazo 
referido no § 7o, apresentar manifestação de 
inconformidade contra a não homologação da 
compensação.
§ 10. Da decisão que julgar improcedente a 
manifestação de inconformidade caberá recur‑
so ao Conselho de Contribuintes.
§ 11. A manifestação de inconformidade e o re‑
curso de que tratam os §§ 9o e 10 obedecerão 
ao rito processual do Decreto no 70.235, de 6 de 
março de 1972, e enquadram‑se no disposto no 
inciso III do art. 151 da Lei no 5.172, de 25 de ou‑
tubro de 1966 – Código Tributário Nacional, re‑
lativamente ao débito objeto da compensação.
c	 §§  6o a 11 acrescidos pela Lei no  10.833, de 

29-12-2003.

§ 12. Será considerada não declarada a com‑
pensação nas hipóteses:
c	 Súm. no 464 do STJ.

I – previstas no § 3o deste artigo;
II – em que o crédito:
a)	 seja de terceiros;
b)	 refira‑se a “crédito‑prêmio” instituído pelo 

art. 1o do Decreto‑Lei no 491, de 5 de março 
de 1969;

c)	 refira‑se a título público;
d)	 seja decorrente de decisão judicial não 

transitada em julgado; ou
e)	 não se refira a tributos e contribuições 

administrados pela Secretaria da Receita 
Federal – SRF;

f)	 tiver como fundamento a alegação de in‑
constitucionalidade de lei, exceto nos casos 
em que a lei:

c	 Caput da alínea f com a redação dada pela Lei 
no 11.941, de 27-5-2009.

1.	 tenha sido declarada inconstitucional pelo 
Supremo Tribunal Federal em ação direta 
de inconstitucionalidade ou em ação de‑
claratória de constitucionalidade;

2.	 tenha tido sua execução suspensa pelo 
Senado Federal;

3.	 tenha sido julgada inconstitucional em 
sentença judicial transitada em julgado a 
favor do contribuinte; ou

4.	 seja objeto de súmula vinculante aprovada 
pelo Supremo Tribunal Federal nos termos 
do art. 103‑A da Constituição Federal.

c	 Itens 1 a 4 acrescidos pela Lei no  11.941, de 
27-5-2009.

§ 13. O disposto nos §§ 2o e 5o a 11 deste 
artigo não se aplica às hipóteses previstas no 
§ 12 deste artigo.
§ 14. A Secretaria da Receita Federal – SRF 
disciplinará o disposto neste artigo, inclusive 
quanto à fixação de critérios de prioridade 
para apreciação de processos de restituição, 
de ressarcimento e de compensação.
c	 §§  12 a 14 acrescidos pela Lei no  11.051, de 

29-12-2004.

§§  15 e 16. Revogados. Lei no  13.137, de 
19-6-2015).
§  17. Será aplicada multa isolada de 50% 
(cinquenta por cento) sobre o valor do débi‑
to objeto de declaração de compensação não 
homologada, salvo no caso de falsidade da 
declaração apresentada pelo sujeito passivo.
c	 § 17 com a redação dada pela Lei no 13.097, de 

19-1-2015.
c	 O STF, por maioria dos votos, julgou procedente a 

ADIN no 4.905, para declarar a inconstitucionalida-
de deste parágrafo (DOU de 27-3-2023).

§ 18. No caso de apresentação de manifes‑
tação de inconformidade contra a não ho‑
mologação da compensação, fica suspensa a 
exigibilidade da multa de ofício de que trata 
o § 17, ainda que não impugnada essa exigên‑
cia, enquadrando‑se no disposto no inciso III 
do art. 151 da Lei no 5.172, de 25 de outubro 
de 1966 – Código Tributário Nacional.
c	 § 18 acrescido pela Lei no 12.844, de 19-7-2013.

Seção VIII
UFIR

Art. 75. A partir de 1o de janeiro de 1997, a 
atualização do valor da Unidade Fiscal de Re‑
ferência – UFIR, de que trata o art. 1o da Lei 
no 8.383, de 30 de dezembro de 1991, com 
as alterações posteriores, será efetuada por 
períodos anuais, em 1o de janeiro.
Parágrafo único. No âmbito da legislação 
tributária federal, a UFIR será utilizada ex‑
clusivamente para a atualização dos créditos 
tributários da União, objeto de parcelamento 
concedido até 31 de dezembro de 1994.

Seção IX
COMPETÊNCIAS DOS CONSELHOS 

DE CONTRIBUINTES
Art. 76. Fica o Poder Executivo autorizado a 
alterar as competências relativas às matérias 
objeto de julgamento pelos Conselhos de Con‑
tribuintes do Ministério da Fazenda.

Seção X
DISPOSITIVO DECLARADO 

INCONSTITUCIONAL
Art. 77. Fica o Poder Executivo autorizado a 
disciplinar as hipóteses em que a administra‑
ção tributária federal, relativamente aos crédi‑
tos tributários baseados em dispositivo decla‑
rado inconstitucional por decisão definitiva do 
Supremo Tribunal Federal, possa:
I – abster‑se de constituí‑los;
II – retificar o seu valor ou declará‑los extintos, 
de ofício, quando houverem sido constituídos 
anteriormente, ainda que inscritos em dívida 
ativa;
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§ 4o Para a realização das operações referi‑
das nesta Lei, é assegurado ao empregado o 
direito de optar por instituição consignatária 
que tenha firmado acordo com o empregador, 
com sua entidade sindical, ou qualquer outra 
instituição consignatária de sua livre escolha, 
ficando o empregador obrigado a proceder 
aos descontos e repasses por ele contratados 
e autorizados.
§ 5o No caso dos acordos celebrados nos ter‑
mos do § 2o deste artigo, os custos de que trata 
o § 2o do art. 3o deverão ser negociados entre o 
empregador e a entidade sindical, sendo veda‑
da a fixação de custos superiores aos previstos 
pelo mesmo empregador nos acordos referidos 
no § 1o deste artigo.
§ 6o Poderá ser prevista nos acordos referidos 
nos §§ 1o e 2o deste artigo, ou em acordo espe‑
cífico entre a instituição consignatária e o em‑
pregador, a absorção dos custos referidos no 
§ 2o do art. 3o pela instituição consignatária.
§ 7o É vedada aos empregadores, entidades e 
centrais sindicais a cobrança de qualquer taxa 
ou exigência de contrapartida pela celebra‑
ção ou pela anuência nos acordos referidos 
nos §§ 1o e 2o, bem como a inclusão neles de 
cláusulas que impliquem pagamento em seu 
favor, a qualquer título, pela realização das 
operações de que trata esta Lei, ressalvado o 
disposto no § 2o do art. 3o.
§ 8o Fica o empregador ou a instituição con‑
signatária obrigada a disponibilizar, inclusive 
em meio eletrônico, a opção de bloqueio de 
novos descontos.
c	 § 8o com a redação dada pela Lei no 13.097, de 

19-1-2015.

Art. 5o O empregador será o responsável pelas 
informações prestadas, pelo desconto dos va‑
lores devidos e pelo seu repasse às instituições 
consignatárias, que deverá ser realizado até o 
quinto dia útil após a data de pagamento ao 
mutuário de sua remuneração disponível.
c	 Caput com a redação dada pela Lei no 13.097, de 

19-1-2015.

§ 1o O empregador, salvo disposição contratual 
em contrário, não será corresponsável pelo 
pagamento dos empréstimos, financiamentos, 
cartões de crédito e arrendamentos mercantis 
concedidos aos seus empregados, mas res‑
ponderá como devedor principal e solidário 
perante a instituição consignatária por valores 
a ela devidos em razão de contratações por 
ele confirmadas na forma desta Lei e de seu 
regulamento que deixarem, por sua falha ou 
culpa, de ser retidos ou repassados.
§ 2o Na hipótese de comprovação de que o 
pagamento mensal do empréstimo, financia‑
mento, cartão de crédito ou arrendamento 
mercantil tenha sido descontado do mutuário 
e não tenha sido repassado pelo empregador, 
ou pela instituição financeira mantenedora, na 
forma do § 5o, à instituição consignatária, fica 
esta proibida de incluir o nome do mutuário 
em cadastro de inadimplentes.
c	 §§ 1o e 2o com a redação dada pela Lei no 13.172, 

de 21-10-2015.

§ 3o Na hipótese de ocorrência da situação des‑
crita no § 2o, é cabível o ajuizamento de ação 
de depósito, nos termos do Capítulo II do Títu‑
lo I do Livro IV da Lei no 5.869, de 11 de janeiro 
de 1973 – Código de Processo Civil, em face do 

empregador, ou da instituição financeira man‑
tenedora, se responsável pelo desconto, na 
forma do § 5o, e de seus representantes legais.
c	 § 3o com a redação dada pela Lei no 13.097, de 

19-1-2015.
c	 Arts. 539 a 549 do CPC/2015.

§ 4o No caso de falência do empregador, antes 
do repasse das importâncias descontadas dos 
mutuários, fica assegurado à instituição con‑
signatária o direito de pedir, na forma prevista 
em lei, a restituição das importâncias retidas.
§ 5o O acordo firmado entre o empregador e 
a instituição financeira mantenedora poderá 
prever que a responsabilidade pelo desconto 
de que trata o caput será da instituição finan‑
ceira mantenedora.
c	 § 5o com a redação dada pela Lei no 13.097, de 

19-1-2015.

Art. 6o Os titulares de benefícios de aposen‑
tadoria e pensão do Regime Geral de Previ‑
dência Social poderão autorizar que o Insti‑
tuto Nacional do Seguro Social – INSS proceda 
aos descontos referidos no art. 1o e, de forma 
irrevogável e irretratável, que a instituição fi‑
nanceira na qual recebam os seus benefícios 
retenha, para fins de amortização, valores 
referentes ao pagamento mensal de emprés‑
timos, financiamentos, cartões de crédito e 
operações de arrendamento mercantil por ela 
concedidos, quando previstos em contrato, 
na forma estabelecida em regulamento, ob‑
servadas as normas editadas pelo INSS e ouvi‑
do o Conselho Nacional de Previdência Social.
c	 Caput com a redação dada pela MP no 1.164, de 

2-3-2023, que até o encerramento desta edição 
não havia sido convertida em lei.

§ 1o Para os fins do caput, fica o INSS autoriza‑
do a dispor, em ato próprio, sobre:
I – as formalidades para habilitação das insti‑
tuições e sociedades referidas no art. 1o;
II – os benefícios elegíveis, em função de sua 
natureza e forma de pagamento;
III – as rotinas a serem observadas para a pres‑
tação aos titulares de benefícios em manuten‑
ção e às instituições consignatárias das infor‑
mações necessárias à consecução do disposto 
nesta Lei;
IV – os prazos para o início dos descontos au‑
torizados e para o repasse das prestações às 
instituições consignatárias;
V – o valor dos encargos a serem cobrados 
para ressarcimento dos custos operacionais a 
ele acarretados pelas operações; e
VI – as demais normas que se fizerem neces‑
sárias.
§ 2o Em qualquer circunstância, a responsabi‑
lidade do INSS em relação às operações referi‑
das no caput deste artigo restringe‑se à:
I – retenção dos valores autorizados pelo be‑
neficiário e repasse à instituição consignatária 
nas operações de desconto, não cabendo à 
autarquia responsabilidade solidária pelos dé‑
bitos contratados pelo segurado; e
II – manutenção dos pagamentos do titular do 
benefício na mesma instituição financeira en‑
quanto houver saldo devedor nas operações 
em que for autorizada a retenção, não caben‑
do à autarquia responsabilidade solidária pelos 
débitos contratados pelo segurado.
§ 3o É vedado ao titular de benefício que reali‑
zar qualquer das operações referidas nesta Lei 

solicitar a alteração da instituição financeira 
pagadora, enquanto houver saldo devedor em 
amortização.
c	 §§ 2o e 3o com a redação dada pela Lei no 10.953, 

de 27-9-2004.

§ 4o É facultada a transferência da consigna‑
ção do empréstimo, financiamento ou arren‑
damento firmado pelo empregado na vigência 
do seu contrato de trabalho quando de sua 
aposentadoria, observadas as condições esta‑
belecidas nesta Lei.

§ 5o Os descontos e as retenções menciona‑
dos no caput deste artigo não poderão ultra‑
passar o limite de 45% (quarenta e cinco por 
cento) do valor dos benefícios, sendo 35% 
(trinta e cinco por cento) destinados exclu‑
sivamente a empréstimos, financiamentos e 
arrendamentos mercantis, 5% (cinco por cen‑
to) destinados exclusivamente à amortização 
de despesas contraídas por meio de cartão de 
crédito consignado ou à utilização com a fina‑
lidade de saque por meio de cartão de crédito 
consignado e 5% (cinco por cento) destinados 
exclusivamente à amortização de despesas 
contraídas por meio de cartão consignado 
de benefício ou à utilização com a finalidade 
de saque por meio de cartão consignado de 
benefício.
c	 Caput do §  5o com a redação dada pela Lei 

no 14.431, de 3-8-2022.

I – a amortização de despesas contraídas por 
meio de cartão de crédito; ou
II – a utilização com a finalidade de saque por 
meio do cartão de crédito.
c	 Incisos I e II acrescidos pela Lei no  13.172, de 

21-10-2015.

§ 6o A instituição financeira que proceder à re‑
tenção de valor superior ao limite estabelecido 
no § 5o deste artigo perderá todas as garantias 
que lhe são conferidas por esta Lei.
c	 § 6o acrescido pela Lei no 10.953, de 27-9-2004.

§ 7o Aplica‑se o previsto no caput e no § 5o 
deste artigo também aos titulares da ren‑
da mensal vitalícia (RMV) prevista na Lei 
no 6.179, de 11 de dezembro de 1974, e de 
benefícios que tenham como requisito para 
sua concessão a preexistência do benefício de 
prestação continuada de que trata o art. 20 
da Lei no 8.742, de 7 de dezembro de 1993.
c	 § 7o acrescido pela Lei no 14.431, de 3-8-2022.

Art. 6o‑A. Equiparam‑se, para os fins do dis‑
posto nos arts.  1o e 6o, às operações neles 
referidas as que são realizadas com entidades 
abertas ou fechadas de previdência comple‑
mentar pelos respectivos participantes ou 
assistidos.
c	 Art. 6o‑A acrescido pela Lei no  13.183, de 

4-11-2015.

Art. 6o‑B. Revogado. MP no 1.164, de 2-3-
2023, que até o encerramento desta edição 
não havia sido convertida em lei.

Art. 7o O art. 115 da Lei no 8.213, de 24 de 
julho de 1991, passa a vigorar com as seguin‑
tes alterações:
c	 Alteração inserida no texto da referida Lei.

Art. 8o O Poder Executivo regulamentará o 
disposto nesta Lei.
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Art. 9o Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

Brasília, 17 de dezembro de 2003;  
182o da Independência e  

115o da República.

Luiz Inácio Lula da Silva

LEI No 10.826,  
DE 22 DE DEZEMBRO DE 2003

Dispõe sobre registro, posse e 
comercialização de armas de fogo e munição, 
sobre o Sistema Nacional de Armas – SINARM, 

define crimes e dá outras providências.
c	 Publicada no DOU de 23-12-2003.
c	 Dec. no 9.847, de 25-6-2019, regulamenta esta lei.

CAPÍTULO I
DO SISTEMA NACIONAL DE ARMAS

Art. 1o O Sistema Nacional de Armas – SI‑
NARM, instituído no Ministério da Justiça, no 
âmbito da Polícia Federal, tem circunscrição 
em todo o território nacional.

Art. 2o Ao SINARM compete:

I – identificar as características e a propriedade 
de armas de fogo, mediante cadastro;
II – cadastrar as armas de fogo produzidas, im‑
portadas e vendidas no País;
III – cadastrar as autorizações de porte de arma 
de fogo e as renovações expedidas pela Polícia 
Federal;
IV – cadastrar as transferências de proprieda‑
de, extravio, furto, roubo e outras ocorrências 
suscetíveis de alterar os dados cadastrais, in‑
clusive as decorrentes de fechamento de em‑
presas de segurança privada e de transporte 
de valores;
V – identificar as modificações que alterem as 
características ou o funcionamento de arma 
de fogo;
VI – integrar no cadastro os acervos policiais 
já existentes;
VII – cadastrar as apreensões de armas de 
fogo, inclusive as vinculadas a procedimentos 
policiais e judiciais;
VIII – cadastrar os armeiros em atividade no 
País, bem como conceder licença para exercer 
a atividade;
IX – cadastrar mediante registro os produtores, 
atacadistas, varejistas, exportadores e impor‑
tadores autorizados de armas de fogo, acessó‑
rios e munições;
X – cadastrar a identificação do cano da arma, 
as características das impressões de raiamento 
e de microestriamento de projétil disparado, 
conforme marcação e testes obrigatoriamente 
realizados pelo fabricante;
XI – informar às Secretarias de Segurança Pú‑
blica dos Estados e do Distrito Federal os regis‑
tros e autorizações de porte de armas de fogo 
nos respectivos territórios, bem como manter 
o cadastro atualizado para consulta.

Parágrafo único. As disposições deste artigo 
não alcançam as armas de fogo das Forças Ar‑
madas e Auxiliares, bem como as demais que 
constem dos seus registros próprios.

CAPÍTULO II
DO REGISTRO

Art. 3o É obrigatório o registro de arma de 
fogo no órgão competente.
Parágrafo único. As armas de fogo de uso 
restrito serão registradas no Comando do Exér‑
cito, na forma do regulamento desta Lei.

Art. 4o Para adquirir arma de fogo de uso per‑
mitido o interessado deverá, além de declarar 
a efetiva necessidade, atender aos seguintes 
requisitos:
c	 Arts. 45, § 9o, e 54, I, do Dec. no 9.847, de 25-6-

2019, que regulamenta este estatuto para dispor 
sobre a aquisição, o cadastro, o registro, o porte e 
a comercialização de armas de fogo e de munição 
e sobre o Sistema Nacional de Armas e o Sistema 
de Gerenciamento Militar de Armas.

I – comprovação de idoneidade, com a apre‑
sentação de certidões negativas de anteceden‑
tes criminais fornecidas pela Justiça Federal, 
Estadual, Militar e Eleitoral e de não estar res‑
pondendo a inquérito policial ou a processo 
criminal, que poderão ser fornecidas por meios 
eletrônicos;
c	 Inciso I com a redação dada pela Lei no 11.706, de 

19-6-2008.

II – apresentação de documento comproba‑
tório de ocupação lícita e de residência certa;
III – comprovação de capacidade técnica e de 
aptidão psicológica para o manuseio de arma 
de fogo, atestadas na forma disposta no regu‑
lamento desta Lei.
c	 Art. 3o, § 2o, IV, do Dec. no 9.847, de 25-6-2019, 

que regulamenta este estatuto para dispor sobre 
a aquisição, o cadastro, o registro, o porte e a co-
mercialização de armas de fogo e de munição e 
sobre o Sistema Nacional de Armas e o Sistema 
de Gerenciamento Militar de Armas.

c	 IN do DPF no 70, de 13-3-2013, estabelece proce-
dimentos para o credenciamento e fiscalização de 
psicólogos responsáveis pela expedição do com-
provante de aptidão psicológica para o manuseio 
de arma de fogo de que trata esta Lei.

§ 1o O SINARM expedirá autorização de com‑
pra de arma de fogo após atendidos os requi‑
sitos anteriormente estabelecidos, em nome 
do requerente e para a arma indicada, sendo 
intransferível esta autorização.
c	 Art. 3o, § 3o, VI, do Dec. no 9.847, de 25-6-2019, 

que regulamenta este estatuto para dispor sobre 
a aquisição, o cadastro, o registro, o porte e a co-
mercialização de armas de fogo e de munição e 
sobre o Sistema Nacional de Armas e o Sistema 
de Gerenciamento Militar de Armas.

§ 2o A aquisição de munição somente pode‑
rá ser feita no calibre correspondente à arma 
registrada e na quantidade estabelecida no 
regulamento desta Lei.
c	 § 2o com a redação dada pela Lei no 11.706, de 

19-6-2008.

§ 3o A empresa que comercializar arma de fogo 
em território nacional é obrigada a comunicar 
a venda à autoridade competente, como tam‑
bém a manter banco de dados com todas as 
características da arma e cópia dos documen‑
tos previstos neste artigo.
§  4o A empresa que comercializa armas de 
fogo, acessórios e munições responde legal‑
mente por essas mercadorias, ficando registra‑

das como de sua propriedade enquanto não 
forem vendidas.
§  5o A comercialização de armas de fogo, 
acessórios e munições entre pessoas físicas 
somente será efetivada mediante autorização 
do SINARM.
§ 6o A expedição da autorização a que se re‑
fere o § 1o será concedida, ou recusada com a 
devida fundamentação, no prazo de 30 (trinta) 
dias úteis, a contar da data do requerimento 
do interessado.
§ 7o O registro precário a que se refere o § 4o 
prescinde do cumprimento dos requisitos dos 
incisos I, II e III deste artigo.
§ 8o Estará dispensado das exigências constan‑
tes do inciso III do caput deste artigo, na forma 
do regulamento, o interessado em adquirir 
arma de fogo de uso permitido que comprove 
estar autorizado a portar arma com as mesmas 
características daquela a ser adquirida.
c	 § 8o acrescido pela Lei no 11.706, de 19-6-2008.

Art. 5o O certificado de Registro de Arma de 
Fogo, com validade em todo o território na‑
cional, autoriza o seu proprietário a manter a 
arma de fogo exclusivamente no interior de 
sua residência ou domicílio, ou dependência 
desses, ou, ainda, no seu local de trabalho, 
desde que seja ele o titular ou o responsável 
legal pelo estabelecimento ou empresa.
c	 Caput com a redação dada pela Lei no 10.884, de 

17-6-2004.

§ 1o O certificado de registro de arma de fogo 
será expedido pela Polícia Federal e será prece‑
dido de autorização do SINARM.
§  2o Os requisitos de que tratam os incisos 
I, II e III do art. 4o deverão ser comprovados 
periodicamente, em período não inferior a 3 
(três) anos, na conformidade do estabelecido 
no regulamento desta Lei, para a renovação 
do Certificado de Registro de Arma de Fogo.
§ 3o O proprietário de arma de fogo com cer‑
tificados de registro de propriedade expedi‑
do por órgão estadual ou do Distrito Federal 
até a data da publicação desta Lei que não 
optar pela entrega espontânea prevista no 
art. 32 desta Lei deverá renová‑lo mediante 
o pertinente registro federal, até o dia 31 de 
dezembro de 2008, ante a apresentação de 
documento de identificação pessoal e compro‑
vante de residência fixa, ficando dispensado 
do pagamento de taxas e do cumprimento das 
demais exigências constantes dos incisos I a III 
do caput do art. 4o desta Lei.
c	 § 3o com a redação dada pela Lei no 11.706, de 

19-6-2008.
c	 Art. 20 da Lei no 11.922, de 13-4-2009, que prorro-

ga o prazo deste parágrafo para 31-12-2009.

§ 4o Para fins do cumprimento do disposto no 
§ 3o deste artigo, o proprietário de arma de 
fogo poderá obter, no Departamento de Polícia 
Federal, certificado de registro provisório, ex‑
pedido na rede mundial de computadores – in‑
ternet, na forma do regulamento e obedecidos 
os procedimentos a seguir:
I – emissão de certificado de registro provisório 
pela internet, com validade inicial de 90 (no‑
venta) dias; e
II – revalidação pela unidade do Departamen‑
to de Polícia Federal do certificado de registro 
provisório pelo prazo que estimar como neces‑
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subtração, destruição parcial ou total de seus 
objetos, instrumentos de trabalho, documen‑
tos pessoais, bens, valores e direitos ou re‑
cursos econômicos, incluindo os destinados a 
satisfazer suas necessidades;
V – a violência moral, entendida como qual‑
quer conduta que configure calúnia, difama‑
ção ou injúria.

TÍTULO III – DA ASSISTÊNCIA À 
MULHER EM SITUAÇÃO DE VIOLÊNCIA 

DOMÉSTICA E FAMILIAR

c	 Dec. no 11.431, de 8-3-2023, institui o Programa 
Mulher Viver sem Violência.

CAPÍTULO I
DAS MEDIDAS INTEGRADAS 

DE PREVENÇÃO

Art. 8o A política pública que visa coibir a vio‑
lência doméstica e familiar contra a mulher 
far‑se‑á por meio de um conjunto articulado 
de ações da União, dos Estados, do Distrito 
Federal e dos Municípios e de ações não go‑
vernamentais, tendo por diretrizes:
I – a integração operacional do Poder Judi‑
ciário, do Ministério Público e da Defensoria 
Pública com as áreas de segurança pública, 
assistência social, saúde, educação, trabalho 
e habitação;
II – a promoção de estudos e pesquisas, esta‑
tísticas e outras informações relevantes, com 
a perspectiva de gênero e de raça ou etnia, 
concernentes às causas, às consequências e 
à frequência da violência doméstica e fami‑
liar contra a mulher, para a sistematização de 
dados, a serem unificados nacionalmente, e a 
avaliação periódica dos resultados das medidas 
adotadas;
III – o respeito, nos meios de comunicação 
social, dos valores éticos e sociais da pessoa 
e da família, de forma a coibir os papéis es‑
tereotipados que legitimem ou exacerbem a 
violência doméstica e familiar, de acordo com 
o estabelecido no inciso III do art. 1o, no inciso 
IV do art. 3o e no inciso IV do art. 221 da Cons‑
tituição Federal;
IV – a implementação de atendimento policial 
especializado para as mulheres, em particular 
nas Delegacias de Atendimento à Mulher;
V – a promoção e a realização de campanhas 
educativas de prevenção da violência domés‑
tica e familiar contra a mulher, voltadas ao 
público escolar e à sociedade em geral, e a di‑
fusão desta Lei e dos instrumentos de proteção 
aos direitos humanos das mulheres;
VI – a celebração de convênios, protocolos, 
ajustes, termos ou outros instrumentos de 
promoção de parceria entre órgãos governa‑
mentais ou entre estes e entidades não gover‑
namentais, tendo por objetivo a implementa‑
ção de programas de erradicação da violência 
doméstica e familiar contra a mulher;
VII – a capacitação permanente das Polícias Ci‑
vil e Militar, da Guarda Municipal, do Corpo de 
Bombeiros e dos profissionais pertencentes aos 
órgãos e às áreas enunciados no inciso I quan‑
to às questões de gênero e de raça ou etnia;
VIII – a promoção de programas educacionais 
que disseminem valores éticos de irrestrito res‑
peito à dignidade da pessoa humana com a 
perspectiva de gênero e de raça ou etnia;
IX – o destaque, nos currículos escolares de 
todos os níveis de ensino, para os conteúdos 
relativos aos direitos humanos, à equidade de 

gênero e de raça ou etnia e ao problema da 
violência doméstica e familiar contra a mulher.

CAPÍTULO II
DA ASSISTÊNCIA À MULHER EM SITUAÇÃO 

DE VIOLÊNCIA DOMÉSTICA E FAMILIAR

Art. 9o A assistência à mulher em situação de 
violência doméstica e familiar será prestada de 
forma articulada e conforme os princípios e as 
diretrizes previstos na Lei Orgânica da Assis‑
tência Social, no Sistema Único de Saúde, no 
Sistema Único de Segurança Pública, entre ou‑
tras normas e políticas públicas de proteção, e 
emergencialmente quando for o caso.
§ 1o O juiz determinará, por prazo certo, a 
inclusão da mulher em situação de violência 
doméstica e familiar no cadastro de progra‑
mas assistenciais do governo federal, estadual 
e municipal.
§ 2o O juiz assegurará à mulher em situação de 
violência doméstica e familiar, para preservar 
sua integridade física e psicológica:
I – acesso prioritário à remoção quando ser‑
vidora pública, integrante da administração 
direta ou indireta;
II – manutenção do vínculo trabalhista, quando 
necessário o afastamento do local de trabalho, 
por até seis meses;
III – encaminhamento à assistência judiciária, 
quando for o caso, inclusive para eventual 
ajuizamento da ação de separação judicial, 
de divórcio, de anulação de casamento ou de 
dissolução de união estável perante o juízo 
competente.
c	 Inciso III acrescido pela Lei no  13.894, de 

29-10-2019.

§ 3o A assistência à mulher em situação de 
violência doméstica e familiar compreenderá 
o acesso aos benefícios decorrentes do desen‑
volvimento científico e tecnológico, incluindo 
os serviços de contracepção de emergência, a 
profilaxia das Doenças Sexualmente Transmis‑
síveis (DST) e da Síndrome da Imunodeficiên‑
cia Adquirida (AIDS) e outros procedimentos 
médicos necessários e cabíveis nos casos de 
violência sexual.
c	 Lei no 12.845, de 1o-8-2013, dispõe sobre o atendi-

mento obrigatório e integral de pessoas em situa-
ção de violência sexual.

§ 4o Aquele que, por ação ou omissão, causar 
lesão, violência física, sexual ou psicológica 
e dano moral ou patrimonial a mulher fica 
obrigado a ressarcir todos os danos causados, 
inclusive ressarcir ao Sistema Único de Saúde 
(SUS), de acordo com a tabela SUS, os custos 
relativos aos serviços de saúde prestados para 
o total tratamento das vítimas em situação de 
violência doméstica e familiar, recolhidos os re‑
cursos assim arrecadados ao Fundo de Saúde 
do ente federado responsável pelas unidades 
de saúde que prestarem os serviços.
§ 5o Os dispositivos de segurança destinados 
ao uso em caso de perigo iminente e disponi‑
bilizados para o monitoramento das vítimas de 
violência doméstica ou familiar amparadas por 
medidas protetivas terão seus custos ressarci‑
dos pelo agressor.
§ 6o O ressarcimento de que tratam os §§ 4o e 
5o deste artigo não poderá importar ônus de 
qualquer natureza ao patrimônio da mulher 
e dos seus dependentes, nem configurar ate‑

nuante ou ensejar possibilidade de substitui‑
ção da pena aplicada.
c	 §§  4o a 6o acrescidos pela Lei no  13.871, de 

17-9-2019.

§ 7o A mulher em situação de violência domés‑
tica e familiar tem prioridade para matricular 
seus dependentes em instituição de educa‑
ção básica mais próxima de seu domicílio, ou 
transferi‑los para essa instituição, mediante a 
apresentação dos documentos comprobatórios 
do registro da ocorrência policial ou do proces‑
so de violência doméstica e familiar em curso.
§ 8o Serão sigilosos os dados da ofendida e 
de seus dependentes matriculados ou transfe‑
ridos conforme o disposto no § 7o deste artigo, 
e o acesso às informações será reservado ao 
juiz, ao Ministério Público e aos órgãos com‑
petentes do poder público.
c	 §§  7o e 8o acrescidos pela Lei no  13.882, de 

8-10-2019.

CAPÍTULO III
DO ATENDIMENTO PELA 

AUTORIDADE POLICIAL

Art. 10. Na hipótese da iminência ou da prá‑
tica de violência doméstica e familiar contra a 
mulher, a autoridade policial que tomar conhe‑
cimento da ocorrência adotará, de imediato, as 
providências legais cabíveis.
Parágrafo único. Aplica‑se o disposto no ca-
put deste artigo ao descumprimento de medi‑
da protetiva de urgência deferida.
Art. 10‑A. É direito da mulher em situação de 
violência doméstica e familiar o atendimento 
policial e pericial especializado, ininterrupto e 
prestado por servidores – preferencialmente 
do sexo feminino – previamente capacitados.
§ 1o A inquirição de mulher em situação de vio‑
lência doméstica e familiar ou de testemunha 
de violência doméstica, quando se tratar de 
crime contra a mulher, obedecerá às seguintes 
diretrizes:
I – salvaguarda da integridade física, psíquica 
e emocional da depoente, considerada a sua 
condição peculiar de pessoa em situação de 
violência doméstica e familiar;
II – garantia de que, em nenhuma hipótese, a 
mulher em situação de violência doméstica e 
familiar, familiares e testemunhas terão con‑
tato direto com investigados ou suspeitos e 
pessoas a eles relacionadas;
III – não revitimização da depoente, evitando 
sucessivas inquirições sobre o mesmo fato nos 
âmbitos criminal, cível e administrativo, bem 
como questionamentos sobre a vida privada.
§  2o Na inquirição de mulher em situação 
de violência doméstica e familiar ou de tes‑
temunha de delitos de que trata esta Lei, 
adotar‑se‑á, preferencialmente, o seguinte 
procedimento:
I – a inquirição será feita em recinto especial‑
mente projetado para esse fim, o qual conterá 
os equipamentos próprios e adequados à idade 
da mulher em situação de violência doméstica 
e familiar ou testemunha e ao tipo e à gravida‑
de da violência sofrida;
II – quando for o caso, a inquirição será in‑
termediada por profissional especializado em 
violência doméstica e familiar designado pela 
autoridade judiciária ou policial;



LE
GI

SL
AÇ

ÃO
 C

OM
PL

EM
EN

TA
R

Lei no 12.810/2013

1619

§ 1o A retenção e o repasse serão efetuados 
a partir do mês seguinte ao vencimento da 
obrigação previdenciária não paga, com a inci‑
dência dos encargos legais devidos até a data 
da retenção
§ 2o Na hipótese de não apresentação da Guia 
de Recolhimento do Fundo de Garantia do 
Tempo de Serviço e de Informações à Previ‑
dência Social – GFIP no prazo legal, o valor a 
ser retido nos termos do § 1o corresponderá à 
média das últimas 12 (doze) competências re‑
colhidas ou devidas, sem prejuízo da cobrança, 
da restituição ou da compensação de eventuais 
diferenças.
§ 3o A retenção e o repasse do FPE ou do FPM 
serão efetuados obedecendo‑se à seguinte or‑
dem de preferência:
I – as obrigações correntes não pagas no 
vencimento;
II – as prestações do parcelamento de que trata 
o art. 1o desta Lei; e
III – as prestações dos demais parcelamentos 
que tenham essa previsão.
§ 4o Na hipótese de o FPE ou o FPM não ser 
suficiente para retenção do somatório dos va‑
lores correspondentes às obrigações devidas 
na forma do § 3o, o valor da diferença não 
retida deverá ser recolhido por meio de Guia 
da Previdência Social – GPS.
Art. 4o O deferimento do pedido de parce‑
lamento de que trata o art. 1o desta Lei fica 
condicionado à apresentação pelo Estado, pelo 
Distrito Federal ou pelo Município, na data da 
formalização do pedido, do demonstrativo re‑
ferente à apuração da receita corrente líquida 
do ano calendário anterior ao da publicação 
desta Lei.
Art. 5o As prestações do parcelamento de que 
trata o art. 1o desta Lei serão exigíveis mensal‑
mente, a partir do último dia útil do 2o (segun‑
do) mês subsequente ao mês do seu pedido.
Art. 6o O parcelamento de que trata o art. 1o 
desta Lei será rescindido nas seguintes 
hipóteses:
I – falta de recolhimento de diferença não 
retida no FPE ou no FPM por 3 (três) meses, 
consecutivos ou alternados;
II – inadimplência de débitos referente aos 
tributos abrangidos pelo parcelamento com 
competência igual ou posterior a março de 
2013, por 3 (três) meses consecutivos ou 
alternados;
III – constatação, caracterizada por lançamen‑
to de ofício, de diferença de débito correspon‑
dente à obrigação previdenciária abrangida 
pelo parcelamento de que trata o art. 1o des‑
ta Lei, salvo se integralmente pago no prazo 
de 60 (sessenta dias), contado da ciência do 
lançamento ou da decisão definitiva na esfera 
administrativa ou judicial; ou
IV – falta de apresentação das informações re‑
lativas ao demonstrativo de apuração da recei‑
ta corrente líquida referido no § 2o do art. 2o.
Parágrafo único. A critério do ente político, 
a diferença de que trata o inciso III do caput 
poderá ser incluída no parcelamento de que 
trata o art. 1o desta Lei.

Art. 7o Os pedidos de parcelamento de que 
trata o art. 1o desta Lei deverão ser formaliza‑
dos até o último dia útil do terceiro mês subse‑
quente ao da publicação desta Lei, na unidade 
da Receita Federal do Brasil de circunscrição 
do requerente, sendo vedada, a partir da ade‑
são, qualquer retenção referente a débitos de 
parcelamentos anteriores incluídos no parcela‑
mento de que trata esta Lei.
§ 1o A existência de outras modalidades de par‑
celamento em curso não impede a concessão 
do parcelamento de que trata o art. 1o desta 
Lei.
§ 2o Ao ser protocolado pelo ente federativo o 
pedido de parcelamento, fica suspensa a exigi‑
bilidade dos débitos incluídos no parcelamento 
perante a Fazenda Nacional, que emitirá certi‑
dão positiva do ente, com efeito negativo, em 
relação aos referidos débitos.
§ 3o Em seguida à formalização do pedido de 
parcelamento e até que seja consolidado o dé‑
bito e calculado o valor das parcelas a serem 
pagas na forma do art. 1o desta Lei, será retido 
o correspondente a 0,5% (cinco décimos por 
cento) da média mensal da receita corrente lí‑
quida do ano anterior do respectivo Fundo de 
Participação dos Estados – FPE e Fundo de Par‑
ticipação dos Municípios – FPM e repassadas à 
União, como antecipação dos pagamentos a 
serem efetuados no momento do início efetivo 
do parcelamento.
§ 4o A adesão ao parcelamento de que trata 
o art. 1o desta Lei não afeta os termos e con‑
dições de abatimentos e reduções de parcela‑
mentos concedidos anteriormente.
Art. 8o Ao parcelamento de que trata o art. 1o 
desta Lei aplica‑se, no que couber, o disposto 
nos arts. 12, 13 e 14‑B da Lei no 10.522, de 19 
de julho de 2002.
Art. 9o A Secretaria da Receita Federal do 
Brasil do Ministério da Fazenda e a Procura‑
doria‑Geral da Fazenda Nacional, no âmbito 
das respectivas competências, editarão os atos 
necessários à execução do parcelamento de 
que trata o art. 1o desta Lei.
Art. 10. A Lei no  8.212, de 24 de julho de 
1991, passa a vigorar acrescida do seguinte 
art. 32‑B:
c	 Alterações inseridas no texto da referida lei.

Art. 11. VETADO.
Art. 12. Os débitos com a Fazenda Nacional 
de responsabilidade dos Estados, do Distri‑
to Federal, dos Municípios e das respectivas 
autarquias e fundações públicas, relativos 
ao Programa de Formação do Patrimônio do 
Servidor Público – PASEP, instituído pela Lei 
Complementar no  8, de 3 de dezembro de 
1970, vencidos até 28 de fevereiro de 2013, 
constituídos ou não, inscritos ou não em dívida 
ativa da União, ainda que em fase de execução 
fiscal já ajuizada, ou que tenham sido objeto 
de parcelamento anterior não integralmente 
quitado, serão consolidados e pagos em 240 
(duzentas e quarenta) parcelas a serem retidas 
no Fundo de Participação dos Estados – FPE e 

Fundo de Participação dos Municípios – FPM e 
repassadas à União.
§ 1o Os débitos cujos fatos geradores ocorre‑
rem até 28 de fevereiro de 2013, que forem 
apurados posteriormente, poderão ser incor‑
porados ao parcelamento de que trata o ca-
put, mediante aumento do número de parce‑
las, não implicando no aumento do valor das 
prestações.
§ 2o Os débitos parcelados terão redução de 
100% (cem por cento) das multas de mora ou 
de ofício, de 50% (cinquenta por cento) dos 
juros de mora e de 100% (cem por cento) dos 
encargos legais.
§ 3o Os pedidos de parcelamento de que trata 
o caput deste artigo deverão ser formalizados 
até o último dia útil do terceiro mês subse‑
quente ao da publicação desta Lei, na unidade 
da Receita Federal do Brasil de circunscrição 
do requerente, sendo vedada, a partir da ade‑
são, qualquer retenção referente a débitos de 
parcelamentos anteriores incluídos no parcela‑
mento de que trata esta Lei.
§ 4o A Secretaria da Receita Federal do Brasil 
e a Procuradoria‑Geral da Fazenda Nacional, 
do Ministério da Fazenda, editarão os atos ne‑
cessários à execução do parcelamento de que 
trata o caput.
Art. 13. O art. 2o da Lei no 9.715, de 25 de 
novembro de 1998, passa a vigorar acrescido 
do seguinte § 7o:
	 “Art. 2o .................................................................
	  ............................................................................
	 § 7o Excluem‑se do disposto no inciso III do caput 

deste artigo os valores de transferências decorren‑
tes de convênio, contrato de repasse ou instrumen‑
to congênere com objeto definido.”

Art. 14. O art. 1o da Lei no 11.828, de 20 de 
novembro de 2008, passa a vigorar com a se‑
guinte redação:
	 “Art. 1o No caso de doações em espécie recebidas 

por instituições financeiras públicas controladas 
pela União e destinadas a ações de prevenção, 
monitoramento e combate ao desmatamento, in‑
clusive programas de remuneração por serviços 
ambientais, e de promoção da conservação e do 
uso sustentável dos biomas brasileiros, na forma 
estabelecida em regulamento, há isenção da in‑
cidência da Contribuição para o PIS/PASEP e da 
Contribuição para o Financiamento da Seguridade 
Social – COFINS.

	  ...........................................................................”

Art. 15. O art. 26 da Lei no 10.522, de 19 de 
julho de 2002, passa a vigorar com a seguinte 
redação:
c	 Alteração inserida no texto da referida lei.

Art. 16. A Lei no 10.522, de 19 de julho de 
2002, passa a vigorar acrescida do seguinte 
art. 26‑A:
c	 Alteração inserida no texto da referida lei.

Art. 17. O art. 56 da Lei no 8.212, de 24 de 
julho de 1991, passa a vigorar acrescido do 
seguinte § 2o, renumerando o parágrafo único 
para § 1o:
c	 Alteração inserida no texto da referida lei.

Art. 19.  Revogado. Lei no  14.537, de 
28-2-2023.
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VI – estabelecer a gestão integrada de serviços 
e benefícios; e
VII – afiançar a vigilância socioassistencial e a 
garantia de direitos.
c	 Incisos I a VII acrescidos pela Lei no 12.435, de 

6-7-2011.

§ 1o As ações ofertadas no âmbito do SUAS 
têm por objetivo a proteção à família, à mater‑
nidade, à infância, à adolescência e à velhice e, 
como base de organização, o território.
§ 2o O SUAS é integrado pelos entes federati‑
vos, pelos respectivos conselhos de assistência 
social e pelas entidades e organizações de as‑
sistência social abrangidas por esta Lei.
c	 §§  1o e 2o acrescidos pela Lei no  12.435, de 

6-7-2011.

§ 3o A instância coordenadora da Política Na‑
cional de Assistência Social é o Ministério do 
Desenvolvimento Social e Combate à Fome.
c	 Antigo parágrafo único transformado em § 3o e com 

a redação dada pela Lei no 12.435, de 6-7-2011.

§ 4o Cabe à instância coordenadora da Políti‑
ca Nacional de Assistência Social normatizar e 
padronizar o emprego e a divulgação da iden‑
tidade visual do SUAS.
§ 5o A identidade visual do SUAS deverá pre‑
valecer na identificação de unidades públicas 
estatais, entidades e organizações de assis‑
tência social, serviços, programas, projetos e 
benefícios vinculados ao SUAS.
c	 §§  4o e 5o acrescidos pela Lei no  13.714, de 

24-8-2018.

Art. 6o‑A. A assistência social organiza‑se pe‑
los seguintes tipos de proteção:
I – proteção social básica: conjunto de servi‑
ços, programas, projetos e benefícios da as‑
sistência social que visa a prevenir situações 
de vulnerabilidade e risco social por meio do 
desenvolvimento de potencialidades e aquisi‑
ções e do fortalecimento de vínculos familiares 
e comunitários;
II – proteção social especial: conjunto de servi‑
ços, programas e projetos que tem por objeti‑
vo contribuir para a reconstrução de vínculos 
familiares e comunitários, a defesa de direito, 
o fortalecimento das potencialidades e aquisi‑
ções e a proteção de famílias e indivíduos para 
o enfrentamento das situações de violação de 
direitos.
Parágrafo único. A vigilância socioassisten‑
cial é um dos instrumentos das proteções da 
assistência social que identifica e previne as si‑
tuações de risco e vulnerabilidade social e seus 
agravos no território.
Art. 6o‑B. As proteções sociais básica e espe‑
cial serão ofertadas pela rede socioassistencial, 
de forma integrada, diretamente pelos entes 
públicos e/ou pelas entidades e organizações 
de assistência social vinculadas ao SUAS, res‑
peitadas as especificidades de cada ação.
§ 1o A vinculação ao SUAS é o reconhecimento 
pelo Ministério do Desenvolvimento Social e 
Combate à Fome de que a entidade de assis‑
tência social integra a rede socioassistencial.
§ 2o Para o reconhecimento referido no § 1o, 
a entidade deverá cumprir os seguintes 
requisitos:
I – constituir‑se em conformidade com o dis‑
posto no art. 3o;
II – inscrever‑se em Conselho Municipal ou do 
Distrito Federal, na forma do art. 9o;

III – integrar o sistema de cadastro de entida‑
des de que trata o inciso XI do art. 19.
§  3o As entidades e organizações de assis‑
tência social vinculadas ao SUAS celebrarão 
convênios, contratos, acordos ou ajustes com 
o poder público para a execução, garantido 
financiamento integral, pelo Estado, de servi‑
ços, programas, projetos e ações de assistência 
social, nos limites da capacidade instalada, aos 
beneficiários abrangidos por esta Lei, obser‑
vando‑se as disponibilidades orçamentárias.
§ 4o O cumprimento do disposto no § 3o será 
informado ao Ministério do Desenvolvimento 
Social e Combate à Fome pelo órgão gestor 
local da assistência social.
Art. 6o‑C. As proteções sociais, básica e espe‑
cial, serão ofertadas precipuamente no Centro 
de Referência de Assistência Social (CRAS) e no 
Centro de Referência Especializado de Assis‑
tência Social (CREAS), respectivamente, e pelas 
entidades sem fins lucrativos de assistência so‑
cial de que trata o art. 3o desta Lei.
§ 1o O CRAS é a unidade pública municipal, de 
base territorial, localizada em áreas com maio‑
res índices de vulnerabilidade e risco social, 
destinada à articulação dos serviços socioas‑
sistenciais no seu território de abrangência e 
à prestação de serviços, programas e projetos 
socioassistenciais de proteção social básica às 
famílias.
§ 2o O CREAS é a unidade pública de abrangên‑
cia e gestão municipal, estadual ou regional, 
destinada à prestação de serviços a indivíduos 
e famílias que se encontram em situação de 
risco pessoal ou social, por violação de direitos 
ou contingência, que demandam intervenções 
especializadas da proteção social especial.
§ 3o Os CRAS e os CREAS são unidades pú‑
blicas estatais instituídas no âmbito do SUAS, 
que possuem interface com as demais políticas 
públicas e articulam, coordenam e ofertam os 
serviços, programas, projetos e benefícios da 
assistência social.
Art. 6o‑D. As instalações dos CRAS e dos 
CREAS devem ser compatíveis com os serviços 
neles ofertados, com espaços para trabalhos 
em grupo e ambientes específicos para re‑
cepção e atendimento reservado das famílias 
e indivíduos, assegurada a acessibilidade às 
pessoas idosas e com deficiência.
Art. 6o‑E. Os recursos do cofinanciamento 
do SUAS, destinados à execução das ações 
continuadas de assistência social, poderão ser 
aplicados no pagamento dos profissionais que 
integrarem as equipes de referência, responsá‑
veis pela organização e oferta daquelas ações, 
conforme percentual apresentado pelo Minis‑
tério do Desenvolvimento Social e Combate à 
Fome e aprovado pelo CNAS.
Parágrafo único. A formação das equipes 
de referência deverá considerar o número de 
famílias e indivíduos referenciados, os tipos e 
modalidades de atendimento e as aquisições 
que devem ser garantidas aos usuários, con‑
forme deliberações do CNAS.
c	 Arts. 6o‑A a 6o‑E acrescidos pela Lei no 12.435, de 

6-7-2011.

Art. 6o‑F. Fica instituído o Cadastro Único 
para Programas Sociais do Governo Federal 
– CadÚnico, registro público eletrônico com a 
finalidade de coletar, processar, sistematizar 
e disseminar informações para a identificação 
e a caracterização socioeconômica das famí-

lias de baixa renda ou vulneráveis à pobreza, 
nos termos do regulamento.
c	 Caput com a redação dada pela MP no 1.164, de 

2-3-2023, que até o encerramento desta edição 
não havia sido convertida em lei.

§ 1o As famílias de baixa renda poderão ins‑
crever‑se no CadÚnico nas unidades públicas 
de que tratam os §§ 1o e 2o do art. 6o‑C desta 
Lei ou, nos termos do regulamento, por meio 
eletrônico.
c	 § 1o acrescido pela Lei no 14.284, de 29-12-2021.

§ 2o A inscrição no CadÚnico poderá ser obri-
gatória para acesso a programas sociais do 
Governo federal, na forma estabelecida em 
regulamento.
c	 § 2o com a redação dada pela MP no 1.164, de 2-3-

2023, que até o encerramento desta edição não 
havia sido convertida em lei.

§ 3o Para fins de cumprimento do disposto no 
art. 12 da Emenda à Constituição no 103, de 12 
de novembro de 2019, e de ampliação da fi-
dedignidade das informações cadastrais, será 
garantida a interoperabilidade de dados do 
CadÚnico com os dados constantes do Cadas-
tro Nacional de Informações Sociais – CNIS, 
de que trata a Lei no 8.213, de 24 de julho 
de 1991.
§ 4o Os dados do CNIS incluídos no CadÚnico 
poderão ser acessados pelos órgãos gestores 
do CadÚnico, nos três níveis da federação, 
conforme termo de adesão do ente federati-
vo ao CadÚnico, do qual constará cláusula de 
compromisso com o sigilo de dados.
§ 5o A sociedade civil poderá cooperar com 
a identificação de pessoas que precisem 
ser inscritas no CadÚnico, nos termos do 
regulamento.
c	 §§ 3o a 5o acrescidos pela MP no 1.164, de 2-3-

2023, que até o encerramento desta edição não 
havia sido convertida em lei.

c	 Dec. no 11.016, de 29-3-2022, regulamenta o Ca-
dastro Único para Programas Sociais do Governo 
Federal, instituído neste artigo.

Art. 7o As ações de assistência social, no âm‑
bito das entidades e organizações de assistên‑
cia social, observarão as normas expedidas 
pelo Conselho Nacional de Assistência Social 
(CNAS), de que trata o artigo 17 desta lei.
Art. 8o A União, os Estados, o Distrito Federal 
e os Municípios, observados os princípios e 
diretrizes estabelecidos nesta lei, fixarão suas 
respectivas Políticas de Assistência Social.
Art. 9o O funcionamento das entidades e or‑
ganizações de assistência social depende de 
prévia inscrição no respectivo Conselho Mu‑
nicipal de Assistência Social, ou no Conselho 
de Assistência Social do Distrito Federal, con‑
forme o caso.
§ 1o A regulamentação desta lei definirá os 
critérios de inscrição e funcionamento das en‑
tidades com atuação em mais de um município 
no mesmo Estado, ou em mais de um Estado 
ou Distrito Federal.
§ 2o Cabe ao Conselho Municipal de Assistên‑
cia Social e ao Conselho de Assistência Social 
do Distrito Federal a fiscalização das entidades 
referidas no caput na forma prevista em lei ou 
regulamento.
§ 3o Revogado. Lei no 12.101, de 27-11-2009.
§ 4o As entidades e organizações de assistên‑
cia social podem, para defesa de seus direitos 
referentes à inscrição e ao funcionamento, 
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recorrer aos Conselhos Nacional, Estaduais, 
Municipais e do Distrito Federal.
Art. 10. A União, os Estados, os Municípios e o 
Distrito Federal podem celebrar convênios com 
entidades e organizações de assistência social, 
em conformidade com os Planos aprovados 
pelos respectivos Conselhos.
Art. 11. As ações das 3 (três) esferas de gover‑
no na área de assistência social realizam‑se de 

forma articulada, cabendo a coordenação e as 
normas gerais à esfera federal e a coordenação 
e execução dos programas, em suas respecti‑
vas esferas, aos Estados, ao Distrito Federal e 
aos Municípios.
Art. 12. Compete à União:
I – responder pela concessão e manutenção 
dos benefícios de prestação continuada defi‑
nidos no artigo 203 da Constituição Federal;

II – cofinanciar, por meio de transferência au‑
tomática, o aprimoramento da gestão, os ser‑
viços, os programas e os projetos de assistência 
social em âmbito nacional;
c	 Inciso II com a redação dada pela Lei no 12.435, de 

6-7-2011.

III – atender, em conjunto com os Estados, o 
Distrito Federal e os Municípios, às ações as‑
sistenciais de caráter de emergência;
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só poderão arrendar imóvel rural na forma da 
Lei no 5.709, de 7 de outubro de 1971.
c	 Lei no 5.709, de 7-10-1971, regula a aquisição de 

imóvel rural por estrangeiro residente no país ou 
pessoa jurídica estrangeira autorizada a funcionar 
no Brasil.

§ 1o Aplicam‑se ao arrendamento todos os li‑
mites, restrições e condições aplicáveis à aqui‑
sição de imóveis rurais por estrangeiro, cons‑
tantes da lei referida no caput deste artigo.
§ 2o Compete ao Congresso Nacional autori‑
zar tanto a aquisição ou o arrendamento além 
dos limites de área e percentual fixados na Lei 
no 5.709, de 7 de outubro de 1971, como a 
aquisição ou arrendamento, por pessoa jurí‑
dica estrangeira, de área superior a 100 (cem) 
módulos de exploração indefinida.
Art. 24. As ações de reforma agrária devem ser 
compatíveis com as ações da política agrícola, 
das políticas sociais e das constantes no Plano 
Plurianual da União.
c	 Artigo com a redação dada pela Lei no 13.001, de 

20-6-2014.

Art. 25. O orçamento da União fixará, anual‑
mente, o volume de títulos da dívida agrária 
e dos recursos destinados, no exercício, ao 
atendimento do Programa de Reforma Agrária.
§ 1o Os recursos destinados à exceção do Plano 
Nacional de Reforma Agrária deverão constar 
do orçamento do ministério responsável por 
sua implementação e do órgão executor da po‑
lítica de colonização e reforma agrária, salvo 
aqueles que, por sua natureza, exijam institui‑
ções especializadas para a sua aplicação.
§ 2o Objetivando a compatibilização dos pro‑
gramas de trabalho e propostas orçamentárias, 
o órgão executor da reforma agrária encami‑
nhará, anualmente e em tempo hábil, aos ór‑
gãos da administração pública responsáveis 
por ações complementares, o programa a ser 
implantado no ano subsequente.
Art. 26. São isentas de impostos federais, es‑
taduais e municipais, inclusive do Distrito Fe‑
deral, as operações de transferência de imóveis 
desapropriados para fins de reforma agrária, 
bem como a transferência ao beneficiário do 
programa.
Art. 26‑A. Não serão cobradas custas ou emo‑
lumentos para registro de títulos translativos 
de domínio de imóveis rurais desapropriados 
para fins de reforma agrária.
c	 Art. 26‑A acrescido pela MP no 2.183-56, de 24-

8-2001, que até o encerramento desta edição não 
havia sido convertida em Lei.

Art. 26‑B. A ocupação de lote sem autori‑
zação do INCRA em área objeto de projeto 
de assentamento criado há, no mínimo, dois 
anos, contados a partir de 22 de dezembro 
de 2016, poderá ser regularizada pelo INCRA, 
observadas as vedações constantes do art. 20 
desta Lei.
§ 1o A regularização poderá ser processada a 
pedido do interessado ou mediante atuação, 
de ofício, do INCRA, desde que atendidas, 
cumulativamente, as seguintes condições:
I – ocupação e exploração da parcela pelo in‑
teressado há, no mínimo, um ano, contado a 
partir de 22 de dezembro de 2016;
II – inexistência de candidatos excedentes in‑
teressados na parcela elencados na lista de se‑
lecionados de que trata o § 3o do art. 19 desta 
Lei para o projeto de assentamento;

III – observância pelo interessado dos requi‑
sitos de elegibilidade para ser beneficiário da 
reforma agrária; e
IV – quitação ou assunção pelo interessado, 
até a data de assinatura de novo contrato de 
concessão de uso, dos débitos relativos ao cré‑
dito de instalação reembolsável concedido ao 
beneficiário original.
§ 2o Atendidos os requisitos de que trata o § 1o 
deste artigo, o INCRA celebrará contrato de 
concessão de uso nos termos do § 2o do art. 18 
desta Lei.
c	 Art. 26‑B acrescido pela Lei no  13.465, de 

11-7-2017.

Art. 27. Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação.
Art. 28. Revogam‑se as disposições em 
contrário.

Brasília, 25 de fevereiro de 1993;  
172o da Independência e  

105o da República.
Itamar Franco

LEI No 8.666,  
DE 21 DE JUNHO DE 1993
Regulamenta o art. 37, inciso XXI, da 

Constituição Federal, institui normas para 
licitações e contratos da Administração 

Pública e dá outras providências.
c	 Publicada no DOU de 22-6-1993 e republicada no 

DOU de 6-7-1994.
c	 Esta lei estará revogada pela Lei no 14.133, de 1o-

4-2021 (Nova Lei de Licitações e Contratos Admi-
nistrativos), a partir de 30-12-2023.

CAPÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Seção I
DOS PRINCÍPIOS

Art. 1o Esta Lei estabelece normas gerais sobre 
licitações e contratos administrativos pertinen‑
tes a obras, serviços, inclusive de publicidade, 
compras, alienações e locações no âmbito dos 
Poderes da União, dos Estados, do Distrito Fe‑
deral e dos Municípios.
c	 Arts. 22, XXVII, e 37, XXI, da CF.
c	 Lei no 8.883, de 8-6-1994, que altera esta Lei.
c	 Lei no 10.520, de 17-7-2002, institui, no âmbito da 

União, nos termos do art. 37, XXI da CF, modalida-
de de licitação denominada pregão, para aquisição 
de bens e serviço.

c	 Lei no 12.232, de 29-4-2010, dispõe sobre as nor-
mas gerais para licitação e contratação pela admi-
nistração pública de serviços de publicidade pres-
tados por intermédio de agências de propaganda.

c	 Dec. no 3.555, de 8-8-2000, aprova regulamento 
para modalidade de licitação modalidade pregão.

Parágrafo único. Subordinam‑se ao regime 
desta Lei, além dos órgãos da administração 
direta, os fundos especiais, as autarquias, as 
fundações públicas, as empresas públicas, as 
sociedades de economia mista e demais enti‑
dades controladas direta ou indiretamente pela 
União, Estados, Distrito Federal e Municípios.
c	 Art. 173, parágrafo único, III, da CF.
c	 Art. 4o desta Lei.
c	 Lei no 10.683, de 28-5-2003, dispõe sobre a or-

ganização da Presidência da República e dos 
Ministérios.

c	 Arts. 4o e 5o do Dec.‑lei no 200, de 25-2-1967 (Lei da 
Reforma Administrativa).

Art. 2o As obras, serviços, inclusive de publi‑
cidade, compras, alienações, concessões, per‑
missões e locações da Administração Pública, 
quando contratadas com terceiros, serão ne‑
cessariamente precedidas de licitação, ressal‑
vadas as hipóteses previstas nesta Lei.
c	 Art. 37 da CF.
c	 Lei no 8.987, de 13-2-1995, dispõe sobre o regime 

de concessão e permissão da prestação de servi-
ços públicos.

c	 Lei no 12.232, de 29-4-2010, dispõe sobre as nor-
mas gerais para licitação e contratação pela admi-
nistração pública de serviços de publicidade pres-
tados por intermédio de agências de propaganda.

c	 Dec. no 1.411, de 7-3-1995, dispõe sobre a rea-
valiação dos contratos em vigor e das licitações 
em curso, no âmbito dos órgãos e entidades da 
Administração Pública Federal.

Parágrafo único. Para os fins desta Lei, 
considera‑se contrato todo e qualquer ajuste 
entre órgãos ou entidades da Administração 
Pública e particulares, em que haja um acordo 
de vontade para a formação de vínculo e a esti‑
pulação de obrigações recíprocas, seja qual for 
a denominação utilizada.
c	 Art. 37, caput, da CF.
c	 Art. 54 desta Lei.
c	 Lei no 10.683, de 28-5-2003, dispõe sobre a or-

ganização da Presidência da República e dos 
Ministérios.

c	 Arts. 4o e 5o do Dec.‑lei no 200, de 25-2-1967 (Lei da 
Reforma Administrativa).

Art. 3o A licitação destina‑se a garantir a 
observância do princípio constitucional da 
isonomia, a seleção da proposta mais vanta‑
josa para a administração e a promoção do 
desenvolvimento nacional sustentável e será 
processada e julgada em estrita conformida‑
de com os princípios básicos da legalidade, da 
impessoalidade, da moralidade, da igualdade, 
da publicidade, da probidade administrativa, 
da vinculação ao instrumento convocatório, 
do julgamento objetivo e dos que lhes são 
correlatos.
c	 Caput com a redação dada pela Lei no 12.349, de 

15-12-2010.
c	 Art. 37, caput, da CF.
c	 Dec. no 7.546, de 2-8-2011, regulamenta o disposto 

nos §§ 5o a 12 deste artigo e institui a Comissão 
Interministerial de Compras Públicas.

c	 Dec. no 7.746, de 5-6-2012, regulamenta este arti-
go, para estabelecer critérios, práticas e diretrizes 
para a promoção do desenvolvimento nacional 
sustentável nas contratações realizadas pela ad-
ministração pública federal.

§ 1o É vedado aos agentes públicos:
I – admitir, prever, incluir ou tolerar, nos atos 
de convocação, cláusulas ou condições que 
comprometam, restrinjam ou frustrem o seu 
caráter competitivo, inclusive nos casos de 
sociedades cooperativas, e estabeleçam prefe‑
rências ou distinções em razão da naturalida‑
de, da sede ou domicílio dos licitantes ou de 
qualquer outra circunstância impertinente ou 
irrelevante para o específico objeto do contra‑
to, ressalvado o disposto nos §§ 5o a 12 deste 
artigo e no art. 3o da Lei no 8.248, de 23 de 
outubro de 1991;
c	 Inciso I com a redação dada pela Lei no 12.349, de 

15-12-2010.

II – estabelecer tratamento diferenciado de 
natureza comercial, legal, trabalhista, previ‑
denciária ou qualquer outra, entre empresas 
brasileiras e estrangeiras, inclusive no que se 
refere a moeda, modalidade e local de paga‑
mentos, mesmo quando envolvidos financia‑
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de mais de 5% (cinco por cento) do capital 
com direito a voto ou controlador, responsável 
técnico ou subcontratado;
III – servidor ou dirigente de órgão ou entidade 
contratante ou responsável pela licitação.
§ 1o É permitida a participação do autor do 
projeto ou da empresa a que se refere o inciso 
II deste artigo, na licitação de obra ou serviço, 
ou na execução, como consultor ou técnico, 
nas funções de fiscalização, supervisão ou 
gerenciamento, exclusivamente a serviço da 
Administração interessada.
§ 2o O disposto neste artigo não impede a lici‑
tação ou contratação de obra ou serviço que 
inclua a elaboração de projeto executivo como 
encargo do contratado ou pelo preço previa‑
mente fixado pela Administração.
§ 3o Considera‑se participação indireta, para 
fins do disposto neste artigo, a existência de 
qualquer vínculo de natureza técnica, comer‑
cial, econômica, financeira ou trabalhista entre 
o autor do projeto, pessoa física ou jurídica, e o 
licitante ou responsável pelos serviços, forneci‑
mentos e obras, incluindo‑se os fornecimentos 
de bens e serviços a estes necessários.
§ 4o O disposto no parágrafo anterior aplica‑se 
aos membros da comissão de licitação.
Art. 10. As obras e serviços poderão ser execu‑
tados nas seguintes formas:
c	 Caput com a redação dada pela Lei no 8.883, de 

8-6-1994.

I – execução direta;
II – execução indireta, nos seguintes regimes:
c	 Inciso II com a redação dada pela Lei no 8.883, de 

8-6-1994.

a)	 empreitada por preço global;
b)	empreitada por preço unitário;
c)	 VETADA;
d)	 tarefa;
e)	 empreitada integral.
Parágrafo único. VETADO.
Art. 11. As obras e serviços destinados aos 
mesmos fins terão projetos padronizados por 
tipos, categorias ou classes, exceto quando o 
projeto‑padrão não atender às condições pe‑
culiares do local ou às exigências específicas do 
empreendimento.
Art. 12. Nos projetos básicos e projetos exe‑
cutivos de obras e serviços serão considerados 
principalmente os seguintes requisitos:
c	 Caput com a redação dada pela Lei no 8.883, de 

8-6-1994.

I – segurança;
II – funcionalidade e adequação ao interesse 
público;
III – economia na execução, conservação e 
operação;
IV – possibilidade de emprego de mão de obra, 
materiais, tecnologia e matérias‑primas exis‑
tentes no local para execução, conservação e 
operação;
V – facilidade na execução, conservação e ope‑
ração, sem prejuízo da durabilidade da obra 
ou do serviço;
VI – adoção das normas técnicas, de saúde e de 
segurança do trabalho adequadas;
c	 Inciso VI com a redação dada pela Lei no 8.883, de 

8-6-1994.

VII – impacto ambiental.

Seção IV
DOS SERVIÇOS TÉCNICOS 

PROFISSIONAIS ESPECIALIZADOS
Art. 13. Para os fins desta Lei, consideram‑se 
serviços técnicos profissionais especializados 
os trabalhos relativos a:
I – estudos técnicos, planejamentos e projetos 
básicos ou executivos;
II – pareceres, perícias e avaliações em geral;
III – assessorias ou consultorias técnicas e au‑
ditorias financeiras ou tributárias;
c	 Inciso III com a redação dada pela Lei no 8.883, de 

8-6-1994.

IV – fiscalização, supervisão ou gerenciamento 
de obras ou serviços;
V – patrocínio ou defesa de causas judiciais ou 
administrativas;
VI – treinamento e aperfeiçoamento de 
pessoal;
VII – restauração de obras de arte e bens de 
valor histórico;
VIII – VETADO. Lei no 8.883, de 8-6-1994.
c	 Art. 25, II, desta Lei.

§ 1o Ressalvados os casos de inexigibilidade 
de licitação, os contratos para a prestação de 
serviços técnicos profissionais especializados 
deverão, preferencialmente, ser celebrados 
mediante a realização de concurso, com es‑
tipulação prévia de prêmio ou remuneração.
§ 2o Aos serviços técnicos previstos neste ar‑
tigo aplica‑se, no que couber, o disposto no 
art. 111 desta Lei.
§ 3o A empresa de prestação de serviços téc‑
nicos especializados que apresente relação de 
integrantes de seu corpo técnico em procedi‑
mento licitatório ou como elemento de justifi‑
cação de dispensa ou inexigibilidade de licita‑
ção, ficará obrigada a garantir que os referidos 
integrantes realizem pessoal e diretamente os 
serviços objeto do contrato.

Seção V
DAS COMPRAS

Art. 14. Nenhuma compra será feita sem a 
adequada caracterização de seu objeto e in‑
dicação dos recursos orçamentários para seu 
pagamento, sob pena de nulidade do ato e res‑
ponsabilidade de quem lhe tiver dado causa.
c	 Arts. 7o, § 2o, I, e 40, § 2o, desta Lei.

Art. 15. As compras, sempre que possível, 
deverão:
c	 Art. 11 da Lei no 10.520, de 17-7-2002, que institui, 

no âmbito da União, Estados, Distrito Federal e 
Municípios, modalidade de licitação denominada 
pregão, para aquisição de bens e serviços comuns.

I – atender ao princípio da padronização, que 
imponha compatibilidade de especificações 
técnicas e de desempenho, observadas, quan‑
do for o caso, as condições de manutenção, 
assistência técnica e garantia oferecidas;
II – ser processadas através de sistema de re‑
gistro de preços;
III – submeter‑se às condições de aquisição e 
pagamento semelhantes às do setor privado;
IV – ser subdivididas em tantas parcelas quan‑
tas necessárias para aproveitar as peculiarida‑
des do mercado, visando economicidade;
V – balizar‑se pelos preços praticados no âm‑
bito dos órgãos e entidades da Administração 
Pública.
§ 1o O registro de preços será precedido de am‑
pla pesquisa de mercado.
§ 2o Os preços registrados serão publicados 
trimestralmente para orientação da Adminis‑
tração, na imprensa oficial.

§ 3o O sistema de registro de preços será re‑
gulamentado por decreto, atendidas as pecu‑
liaridades regionais, observadas as seguintes 
condições:
c	 Dec. no  11.462, de 31-3-2023, regulamenta os 

art. 82 a art. 86 da Lei no 14.133, de 1o-4-2021, 
para dispor sobre o sistema de registro de preços 
para a contratação de bens e serviços, inclusive 
obras e serviços de engenharia, no âmbito da Ad-
ministração Pública federal direta, autárquica e 
fundacional.

I – seleção feita mediante concorrência;
II – estipulação prévia do sistema de controle e 
atualização dos preços registrados;
III – validade do registro não superior a um ano.
§ 4o A existência de preços registrados não 
obriga a Administração a firmar as contra‑
tações que deles poderão advir, ficando‑lhe 
facultada a utilização de outros meios, respei‑
tada a legislação relativa às licitações, sendo 
assegurado ao beneficiário do registro prefe‑
rência em igualdade de condições.
§ 5o O sistema de controle originado no quadro 
geral de preços, quando possível, deverá ser 
informatizado.
§ 6o Qualquer cidadão é parte legítima para 
impugnar preço constante do quadro geral em 
razão de incompatibilidade desse com o preço 
vigente no mercado.
§  7o Nas compras deverão ser observadas, 
ainda:
I – a especificação completa do bem a ser ad‑
quirido sem indicação de marca;
II – a definição das unidades e das quantidades 
a serem adquiridas em função do consumo e 
utilização prováveis, cuja estimativa será obti‑
da, sempre que possível, mediante adequadas 
técnicas quantitativas de estimação;
III – as condições de guarda e armazenamento 
que não permitam a deterioração do material.
§ 8o O recebimento de material de valor su‑
perior ao limite estabelecido no art. 23 desta 
Lei, para a modalidade de convite, deverá ser 
confiado a uma comissão de, no mínimo, 3 
(três) membros.
Art. 16. Será dada publicidade, mensalmente, 
em órgão de divulgação oficial ou em quadro 
de avisos de amplo acesso público, à relação 
de todas as compras feitas pela Administra‑
ção Direta ou Indireta, de maneira a clarificar 
a identificação do bem comprado, seu preço 
unitário, a quantidade adquirida, o nome do 
vendedor e o valor total da operação, podendo 
ser aglutinadas por itens as compras feitas com 
dispensa e inexigibilidade de licitação.
Parágrafo único. O disposto neste artigo não 
se aplica aos casos de dispensa de licitação pre‑
vistos no inciso IX do art. 24.
c	 Art. 16 com a redação dada pela Lei no 8.883, de 

8-6-1994.

Seção VI
DAS ALIENAÇÕES

Art. 17. A alienação de bens da Administração 
Pública, subordinada à existência de interesse 
público devidamente justificado, será prece‑
dida de avaliação e obedecerá às seguintes 
normas:
I – quando imóveis, dependerá de autorização 
legislativa para órgãos da administração direta 
e entidades autárquicas e fundacionais, e, para 
todos, inclusive as entidades paraestatais, de‑
penderá de avaliação prévia e de licitação na 
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Art. 10. Este Decreto entra em vigor na data 
de sua publicação.

Brasília, 27 de maio de 2002;  
181o da Independência e  

114o da República.
Fernando Henrique Cardoso

LEI No 10.520, 
DE 17 DE JULHO DE 2002
Institui, no âmbito da União, Estados, 

Distrito Federal e Municípios, nos termos 
do art. 37, inciso XXI, da Constituição 

Federal, modalidade de licitação denominada 
pregão, para aquisição de bens e serviços 

comuns, e dá outras providências.
c	 Publicada no DOU de 18-7-2002.
c	 Esta lei estará revogada pela Lei no 14.133, de 1o-

4-2021 (Nova Lei de Licitações e Contratos Admi-
nistrativos), a partir de 30-12-2023.

c	 Dec. no 3.555, de 8-8-2000, aprova o regulamento 
para a modalidade de licitação denominada pre-
gão, para aquisição de bens e serviços comuns.

c	 Dec. no  10.024, de 20-9-2019, regulamenta o 
pregão e dispõe sobre o uso de sua dispensa 
eletrônica.

Art. 1o Para aquisição de bens e serviços co‑
muns, poderá ser adotada a licitação na moda‑
lidade de pregão, que será regida por esta Lei.
c	 Art. 37, XXI, da CF.
c	 Lei no 8.666, de 21-6-1993 (Lei de Licitações e Con-

tratos Administrativos).
c	 Dec. no  10.024, de 20-9-2019, regulamenta o 

pregão e dispõe sobre o uso de sua dispensa 
eletrônica.

Parágrafo único. Consideram‑se bens e ser‑
viços comuns, para os fins e efeitos deste ar‑
tigo, aqueles cujos padrões de desempenho e 
qualidade possam ser objetivamente definidos 
pelo edital, por meio de especificações usuais 
no mercado.
Art. 2o VETADO.
§ 1o Poderá ser realizado o pregão por meio 
da utilização de recursos de tecnologia da 
informação, nos termos de regulamentação 
específica.
c	 Dec. no  10.024, de 20-9-2019, regulamenta o 

pregão e dispõe sobre o uso de sua dispensa 
eletrônica.

§ 2o Será facultado, nos termos de regulamen‑
tos próprios da União, Estados, Distrito Federal 
e Municípios, a participação de bolsas de mer‑
cadorias no apoio técnico e operacional aos 
órgãos e entidades promotores da modalidade 
de pregão, utilizando‑se de recursos de tecno‑
logia da informação.
§ 3o As bolsas a que se referem o § 2o deverão 
estar organizadas sob a forma de sociedades 
civis sem fins lucrativos e com a participação 
plural de corretoras que operem sistemas ele‑
trônicos unificados de pregões.
Art. 3o A fase preparatória do pregão obser‑
vará o seguinte:
I – a autoridade competente justificará a ne‑
cessidade de contratação e definirá o objeto 
do certame, as exigências de habilitação, os 
critérios de aceitação das propostas, as san‑
ções por inadimplemento e as cláusulas do 
contrato, inclusive com fixação dos prazos 
para fornecimento;
II – a definição do objeto deverá ser precisa, 
suficiente e clara, vedadas especificações que, 

por excessivas, irrelevantes ou desnecessárias, 
limitem a competição;
III – dos autos do procedimento constarão a 
justificativa das definições referidas no inciso I 
deste artigo e os indispensáveis elementos téc‑
nicos sobre os quais estiverem apoiados, bem 
como o orçamento, elaborado pelo órgão ou 
entidade promotora da licitação, dos bens ou 
serviços a serem licitados; e
IV – a autoridade competente designará, den‑
tre os servidores do órgão ou entidade pro‑
motora da licitação, o pregoeiro e respectiva 
equipe de apoio, cuja atribuição inclui, dentre 
outras, o recebimento das propostas e lances, 
a análise de sua aceitabilidade e sua classifica‑
ção, bem como a habilitação e a adjudicação 
do objeto do certame ao licitante vencedor.
§ 1o A equipe de apoio deverá ser integrada 
em sua maioria por servidores ocupantes de 
cargo efetivo ou emprego da administração, 
preferencialmente pertencentes ao quadro 
permanente do órgão ou entidade promotora 
do evento.
§ 2o No âmbito do Ministério da Defesa, as 
funções de pregoeiro e de membro da equi‑
pe de apoio poderão ser desempenhadas por 
militares.
Art. 4o A fase externa do pregão será iniciada 
com a convocação dos interessados e observa‑
rá as seguintes regras:
I – a convocação dos interessados será efe‑
tuada por meio de publicação de aviso em 
diário oficial do respectivo ente federado ou, 
não existindo, em jornal de circulação local, e 
facultativamente, por meios eletrônicos e con‑
forme o vulto da licitação, em jornal de grande 
circulação, nos termos do regulamento de que 
trata o art. 2o;
II – do aviso constarão a definição do objeto da 
licitação, a indicação do local, dias e horários em 
que poderá ser lida ou obtida a íntegra do edital;
III – do edital constarão todos os elementos 
definidos na forma do inciso I do art. 3o, as 
normas que disciplinarem o procedimento e a 
minuta do contrato, quando for o caso;
IV – cópias do edital e do respectivo aviso se‑
rão colocadas à disposição de qualquer pessoa 
para consulta e divulgadas na forma da Lei 
no 9.755, de 16 de dezembro de 1998;
c	 A Lei no  9.755, de 16-12-1998, dispõe sobre a 

criação de homepage na Internet, pelo Tribunal 
de Contas da União, para divulgação dos dados e 
informações.

V – o prazo fixado para a apresentação das 
propostas, contado a partir da publicação do 
aviso, não será inferior a 8 (oito) dias úteis;
VI – no dia, hora e local designados, será reali‑
zada sessão pública para recebimento das pro‑
postas, devendo o interessado, ou seu repre‑
sentante, identificar‑se e, se for o caso, com‑
provar a existência dos necessários poderes 
para formulação de propostas e para a prática 
de todos os demais atos inerentes ao certame;
VII – aberta a sessão, os interessados ou seus 
representantes, apresentarão declaração dan‑
do ciência de que cumprem plenamente os 
requisitos de habilitação e entregarão os enve‑
lopes contendo a indicação do objeto e do pre‑
ço oferecidos, procedendo‑se à sua imediata 
abertura e à verificação da conformidade das 
propostas com os requisitos estabelecidos no 
instrumento convocatório;
VIII – no curso da sessão, o autor da oferta de 
valor mais baixo e os das ofertas com preços 

até 10% (dez por cento) superiores àquela po‑
derão fazer novos lances verbais e sucessivos, 
até a proclamação do vencedor;
IX – não havendo pelo menos 3 (três) ofertas 
nas condições definidas no inciso anterior, po‑
derão os autores das melhores propostas, até 
o máximo de 3 (três), oferecer novos lances 
verbais e sucessivos, quaisquer que sejam os 
preços oferecidos;
X – para julgamento e classificação das propos‑
tas, será adotado o critério de menor preço, 
observados os prazos máximos para forneci‑
mento, as especificações técnicas e parâmetros 
mínimos de desempenho e qualidade definidos 
no edital;
XI – examinada a proposta classificada em pri‑
meiro lugar, quanto ao objeto e valor, caberá 
ao pregoeiro decidir motivadamente a respeito 
da sua aceitabilidade;
XII – encerrada a etapa competitiva e ordena‑
das as ofertas, o pregoeiro procederá à aber‑
tura do invólucro contendo os documentos de 
habilitação do licitante que apresentou a me‑
lhor proposta, para verificação do atendimento 
das condições fixadas no edital;
XIII – a habilitação far‑se‑á com a verificação 
de que o licitante está em situação regular pe‑
rante a Fazenda Nacional, a Seguridade Social 
e o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço 
– FGTS, e as Fazendas Estaduais e Municipais, 
quando for o caso, com a comprovação de 
que atende às exigências do edital quanto à 
habilitação jurídica e qualificações técnica e 
econômico‑financeira;
XIV – os licitantes poderão deixar de apresen‑
tar os documentos de habilitação que já cons‑
tem do Sistema de Cadastramento Unificado 
de Fornecedores – SICAF e sistemas semelhan‑
tes mantidos por Estados, Distrito Federal ou 
Municípios, assegurado aos demais licitantes 
o direito de acesso aos dados nele constantes;
c	 Art. 32, § 2o, da Lei no 8.666, de 21-6-1993 (Lei de 

Licitações e Contratos Administrativos).
c	 Dec. no 3.722, de 9-1-2001, dispõe sobre o Siste-

ma de Cadastramento Unificado de Fornecedores 
– SICAF.

XV – verificado o atendimento das exigências 
fixadas no edital, o licitante será declarado 
vencedor;
XVI – se a oferta não for aceitável ou se o lici‑
tante desatender às exigências habilitatórias, 
o pregoeiro examinará as ofertas subsequen‑
tes e a qualificação dos licitantes, na ordem 
de classificação, e assim sucessivamente, até a 
apuração de uma que atenda ao edital, sendo 
o respectivo licitante declarado vencedor;
XVII – nas situações previstas nos incisos XI e XVI, 
o pregoeiro poderá negociar diretamente com o 
proponente para que seja obtido preço melhor;
XVIII – declarado o vencedor, qualquer licitante 
poderá manifestar imediata e motivadamente 
a intenção de recorrer, quando lhe será conce‑
dido o prazo de 3 (três) dias para apresentação 
das razões do recurso, ficando os demais lici‑
tantes desde logo intimados para apresentar 
contrarrazões em igual número de dias, que 
começarão a correr do término do prazo do 
recorrente, sendo‑lhes assegurada vista ime‑
diata dos autos;
XIX – o acolhimento de recurso importará a 
invalidação apenas dos atos insuscetíveis de 
aproveitamento;
XX – a falta de manifestação imediata e mo‑
tivada do licitante importará a decadência do 
direito de recurso e a adjudicação do objeto da 
licitação pelo pregoeiro ao vencedor;
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XXI – decididos os recursos, a autoridade com‑
petente fará a adjudicação do objeto da licita‑
ção ao licitante vencedor;
XXII – homologada a licitação pela autoridade 
competente, o adjudicatário será convocado 
para assinar o contrato no prazo definido em 
edital; e
XXIII – se o licitante vencedor, convocado den‑
tro do prazo de validade da sua proposta, não 
celebrar o contrato, aplicar‑se‑á o disposto no 
inciso XVI.
Art. 5o É vedada a exigência de:
I – garantia de proposta;
II – aquisição do edital pelos licitantes, como 
condição para participação no certame; e
III – pagamento de taxas e emolumentos, sal‑
vo os referentes a fornecimento do edital, que 
não serão superiores ao custo de sua repro‑
dução gráfica, e aos custos de utilização de 
recursos de tecnologia da informação, quando 
for o caso.
Art. 6o O prazo de validade das propostas será 
de 60 (sessenta) dias, se outro não estiver fi‑
xado no edital.
Art. 7o Quem, convocado dentro do prazo 
de validade da sua proposta, não celebrar o 
contrato, deixar de entregar ou apresentar 
documentação falsa exigida para o certame, 
ensejar o retardamento da execução de seu ob‑
jeto, não mantiver a proposta, falhar ou frau‑
dar na execução do contrato, comportar‑se de 
modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará 
impedido de licitar e contratar com a União, 
Estados, Distrito Federal ou Municípios e, será 
descredenciado no SICAF, ou nos sistemas de 
cadastramento de fornecedores a que se refere 
o inciso XIV do art. 4o desta Lei, pelo prazo 
de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo das multas 
previstas em edital e no contrato e das demais 
cominações legais.
Art. 8o Os atos essenciais do pregão, inclusive 
os decorrentes de meios eletrônicos, serão do‑
cumentados no processo respectivo, com vis‑
tas à aferição de sua regularidade pelos agen‑
tes de controle, nos termos do regulamento 
previsto no art. 2o.
Art. 9o Aplicam‑se subsidiariamente, para 
a modalidade de pregão, as normas da Lei 
no 8.666, de 21 de junho de 1993.
Art. 10. Ficam convalidados os atos praticados 
com base na Medida Provisória no 2.182-18, de 
23 de agosto de 2001.
Art. 11. As compras e contratações de bens 
e serviços comuns, no âmbito da União, dos 
Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, 
quando efetuadas pelo sistema de registro de 
preços previsto no art. 15 da Lei no 8.666, de 
21 de junho de 1993, poderão adotar a mo‑
dalidade de pregão, conforme regulamento 
específico.
c	 Dec. no  11.462, de 31-3-2023, regulamenta os 

art. 82 a art. 86 da Lei no 14.133, de 1o-4-2021, 
para dispor sobre o sistema de registro de preços 
para a contratação de bens e serviços, inclusive 
obras e serviços de engenharia, no âmbito da Ad-
ministração Pública federal direta, autárquica e 
fundacional.

Art. 12. A Lei no 10.191, de 14 de fevereiro 
de 2001, passa a vigorar acrescida do seguinte 
artigo:
	 “Art. 2o‑A. A União, os Estados, o Distrito Federal 

e os Municípios poderão adotar, nas licitações de 
registro de preços destinadas à aquisição de bens 
e serviços comuns da área da saúde, a modalidade 

do pregão, inclusive por meio eletrônico, observan-
do‑se o seguinte:

	 I – são considerados bens e serviços comuns da 
área da saúde, aqueles necessários ao atendimen-
to dos órgãos que integram o Sistema Único de 
Saúde, cujos padrões de desempenho e qualidade 
possam ser objetivamente definidos no edital, por 
meio de especificações usuais do mercado.

	 II – quando o quantitativo total estimado para a 
contratação ou fornecimento não puder ser atendi-
do pelo licitante vencedor, admitir‑se‑á a convoca-
ção de tantos licitantes quantos forem necessários 
para o atingimento da totalidade do quantitativo, 
respeitada a ordem de classificação, desde que 
os referidos licitantes aceitem praticar o mesmo 
preço da proposta vencedora.

	 III – na impossibilidade do atendimento ao dis-
posto no inciso II, excepcionalmente, poderão ser 
registrados outros preços diferentes da proposta 
vencedora, desde que se trate de objetos de 
qualidade ou desempenho superior, devidamente 
justificada e comprovada a vantagem, e que as 
ofertas sejam em valor inferior ao limite máximo 
admitido.”

Art. 13. Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

Brasília, 17 de julho de 2002;  
181o da Independência e  

114o da República.
Fernando Henrique Cardoso

LEI No 11.079,  
DE 30 DE DEZEMBRO DE 2004

Institui normas gerais para licitação e 
contratação de parceria público‑privada 

no âmbito da administração pública.
c	 Publicada no DOU de 31-12-2004.

CAPÍTULO I
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 1o Esta Lei institui normas gerais para li‑
citação e contratação de parceria público‑pri‑
vada no âmbito dos Poderes da União, dos 
Estados, do Distrito Federal e dos Municípios.
c	 Art. 37, caput, da CF.
c	 Lei no 8.666, de 21-6-1993 (Lei de Licitações e Con-

tratos Administrativos).

Parágrafo único. Esta Lei aplica‑se aos órgãos 
da administração pública direta dos Poderes 
Executivo e Legislativo, aos fundos especiais, 
às autarquias, às fundações públicas, às em‑
presas públicas, às sociedades de economia 
mista e às demais entidades controladas direta 
ou indiretamente pela União, Estados, Distrito 
Federal e Municípios.
c	 Parágrafo único com a redação dada pela Lei 

no 13.137, de 19-6-2015.

Art. 2o Parceria público‑privada é o contrato 
administrativo de concessão, na modalidade 
patrocinada ou administrativa.
c	 Lei no 8.666, de 21-6-1993 (Lei de Licitações e Con-

tratos Administrativos).
c	 Lei no 8.987, de 13-2-1995, dispõe sobre o regime 

de concessão e permissão da prestação de servi-
ços públicos.

§  1o Concessão patrocinada é a concessão 
de serviços públicos ou de obras públicas de 
que trata a Lei no 8.987, de 13 de fevereiro de 
1995, quando envolver, adicionalmente à tari‑
fa cobrada dos usuários contraprestação pecu‑
niária do parceiro público ao parceiro privado.
§ 2o Concessão administrativa é o contrato de 
prestação de serviços de que a Administração 
Pública seja a usuária direta ou indireta, ainda 

que envolva execução de obra ou fornecimen‑
to e instalação de bens.
§ 3o Não constitui parceria público‑privada a 
concessão comum, assim entendida a conces‑
são de serviços públicos ou de obras públicas 
de que trata a Lei no 8.987, de 13 de fevereiro 
de 1995, quando não envolver contrapresta‑
ção pecuniária do parceiro público ao parceiro 
privado.
§ 4o É vedada a celebração de contrato de par‑
ceria público‑privada:
I – cujo valor do contrato seja inferior a 
R$ 10.000.000,00 (dez milhões de reais);
c	 Inciso I com a redação dada pela Lei no 13.529, de 

4-12-2017.

II – cujo período de prestação do serviço seja 
inferior a 5 (cinco) anos; ou
III – que tenha como objeto único o forne‑
cimento de mão de obra, o fornecimento e 
instalação de equipamentos ou a execução de 
obra pública.
Art. 3o As concessões administrativas re‑
gem‑se por esta Lei, aplicando‑se‑lhes adicio‑
nalmente o disposto nos arts. 21, 23, 25 e 27 
a 39 da Lei no 8.987, de 13 de fevereiro de 
1995, e no art. 31 da Lei no 9.074, de 7 de 
julho de 1995.
§ 1o As concessões patrocinadas regem‑se por 
esta Lei, aplicando‑se‑lhes subsidiariamente o 
disposto na Lei no 8.987, de 13 de fevereiro de 
1995, e nas leis que lhe são correlatas.
§ 2o As concessões comuns continuam regidas 
pela Lei no 8.987, de 13 de fevereiro de 1995, 
e pelas leis que lhe são correlatas, não se lhes 
aplicando o disposto nesta Lei.
§ 3o Continuam regidos exclusivamente pela 
Lei no 8.666, de 21 de junho de 1993, e pelas 
leis que lhe são correlatas os contratos admi‑
nistrativos que não caracterizem concessão 
comum, patrocinada ou administrativa.
Art. 4o Na contratação de parceria público‑pri‑
vada serão observadas as seguintes diretrizes:
I – eficiência no cumprimento das missões 
de Estado e no emprego dos recursos da 
sociedade;
c	 Art. 37, caput, da CF.

II – respeito aos interesses e direitos dos des‑
tinatários dos serviços e dos entes privados 
incumbidos da sua execução;
III – indelegabilidade das funções de regula‑
ção, jurisdicional, do exercício do poder de 
polícia e de outras atividades exclusivas do 
Estado;
IV – responsabilidade fiscal na celebração e 
execução das parcerias;
c	 LC no 101, de 4-5-2000 (Lei de Responsabilidade 

Fiscal).

V – transparência dos procedimentos e das 
decisões;
VI – repartição objetiva de riscos entre as 
partes;
VII – sustentabilidade financeira e vantagens 
socioeconômicas dos projetos de parceria.

CAPÍTULO II
DOS CONTRATOS DE PARCERIA 

PÚBLICO‑PRIVADA

Art. 5o As cláusulas dos contratos de parce‑
ria público‑privada atenderão ao disposto no 
art. 23 da Lei no 8.987, de 13 de fevereiro de 
1995, no que couber, devendo também prever:
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mento dos entes federativos que compõem a 
Autoridade Pública Olímpica.
§ 2o As sanções administrativas, criminais e 
demais regras previstas no Capítulo IV da Lei 
no 8.666, de 21 de junho de 1993, aplicam‑se 
às licitações e aos contratos regidos por esta 
Lei.

Seção VI
DAS DISPOSIÇÕES ESPECIAIS

c	 Seção VI acrescida pela Lei no  13.190, de 
19-11-2015.

Art. 47‑A. A administração pública poderá 
firmar contratos de locação de bens móveis 
e imóveis, nos quais o locador realiza prévia 
aquisição, construção ou reforma substancial, 
com ou sem aparelhamento de bens, por si 
mesmo ou por terceiros, do bem especificado 
pela administração.
§ 1o A contratação referida no caput sujeita‑se 
à mesma disciplina de dispensa e inexigibilida‑
de de licitação aplicável às locações comuns.
§ 2o A contratação referida no caput poderá 
prever a reversão dos bens à administração 
pública ao final da locação, desde que estabe‑
lecida no contrato.
§ 3o O valor da locação a que se refere o caput 
não poderá exceder, ao mês, 1% (um por cen‑
to) do valor do bem locado.
c	 Art. 47‑A acrescido pela Lei no  13.190, de 

19-11-2015.
c	 Arts. 1o a 47‑A estarão revogados pela Lei 

no 14.133, de 1o-4-2021 (Nova Lei de Licitações e 
Contratos Administrativos), a partir de 30-12-2023.

CAPÍTULO II
OUTRAS DISPOSIÇÕES

Seção I
ALTERAÇÕES DA ORGANIZAÇÃO 

DA PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA 
E DOS MINISTÉRIOS

Art. 48. A Lei no 10.683, de 28 de maio de 
2003, passa a vigorar com as seguintes 
alterações:
c	 Alterações inseridas no texto da referida Lei.

Art. 49. São transferidas as competências re‑
ferentes à aviação civil do Ministério da Defesa 
para a Secretaria de Aviação Civil.
Art. 50. O acervo patrimonial dos órgãos 
transferidos, incorporados ou desmembrados 
por esta Lei será transferido para os Ministé‑
rios, órgãos e entidades que tiverem absorvido 
as correspondentes competências.
Parágrafo único. O quadro de servidores 
efetivos dos órgãos de que trata este artigo 
será transferido para os Ministérios e órgãos 
que tiverem absorvido as correspondentes 
competências.
Art. 51. O Ministério da Defesa e o Ministério 
do Planejamento, Orçamento e Gestão adota‑
rão, até 1o de junho de 2011, as providências 
necessárias para a efetivação das transferên‑
cias de que trata esta Lei, inclusive quanto à 
movimentação das dotações orçamentárias 
destinadas aos órgãos transferidos.
Parágrafo único. No prazo de que trata o ca-
put, o Ministério da Defesa prestará o apoio 
administrativo e jurídico necessário para ga‑
rantir a continuidade das atividades da Secre‑
taria de Aviação Civil.
Art. 52. Os servidores e militares requisitados 
pela Presidência da República em exercício, 

em 31 de dezembro de 2010, no Centro Ges‑
tor e Operacional do Sistema de Proteção da 
Amazônia, no Arquivo Nacional e na Secreta‑
ria Nacional de Políticas sobre Drogas, poderão 
permanecer à disposição, respectivamente, do 
Ministério da Defesa e do Ministério da Justiça, 
para exercício naquelas unidades, bem como 
ser novamente requisitados caso tenham retor‑
nado aos órgãos ou entidades de origem antes 
de 18 de março de 2011.
§ 1o Os servidores e militares de que trata o 
caput poderão ser designados para o exercício 
de Gratificações de Representação da Presi‑
dência da República ou de Gratificação de 
Exercício em Cargo de Confiança nos órgãos 
da Presidência da República devida aos milita‑
res enquanto permanecerem nos órgãos para 
os quais foram requisitados.
§ 2o Revogado. Lei no 12.702, de 7-8-2012.
§ 3o Aplica‑se o disposto no parágrafo único 
do art. 2o da Lei no 9.007, de 17 de março de 
1995, aos servidores referidos neste artigo.

Seção II
DAS ADAPTAÇÕES DA 

LEGISLAÇÃO DA ANAC

Art. 53. A Lei no 11.182, de 27 de setembro 
de 2005, passa a vigorar com as seguintes 
alterações:
c	 Alterações inseridas no texto da referida Lei.

Seção III
DA ADAPTAÇÃO DA LEGISLAÇÃO 

DA INFRAERO

Art. 54. O art. 2o da Lei no 5.862, de 12 de 
dezembro de 1972, passa a vigorar com a se‑
guinte redação:
	 “Art. 2o A Infraero terá por finalidade implantar, 

administrar, operar e explorar industrial e comer-
cialmente a infraestrutura aeroportuária que lhe 
for atribuída pela Secretaria de Aviação Civil da 
Presidência da República.

	  ...........................................................................”

Seção IV
DA ADAPTAÇÃO DO PROGRAMA 

FEDERAL DE AUXÍLIO A AEROPORTOS

Art. 55. O art. 1o da Lei no 8.399, de 7 de janei‑
ro de 1992, passa a vigorar com as seguintes 
alterações:
	 “Art. 1o..................................................................
	  ............................................................................
	 § 2o A parcela de 20% (vinte por cento) especifi-

cada neste artigo constituirá o suporte financeiro 
do Programa Federal de Auxílio a Aeroportos a 
ser proposto e instituído de acordo com os Planos 
Aeroviários Estaduais e estabelecido por meio de 
convênios celebrados entre os Governos Estaduais 
e a Secretaria de Aviação Civil da Presidência da 
República.

	 § 3o Serão contemplados com os recursos dispos-
tos no § 2o os aeroportos estaduais constantes dos 
Planos Aeroviários e que sejam objeto de convênio 
específico firmado entre o Governo Estadual inte-
ressado e a Secretaria de Aviação Civil da Presi-
dência da República.

	  ...........................................................................”

Seção V
DOS CARGOS DECORRENTES 

DA REESTRUTURAÇÃO DA 
SECRETARIA DE AVIAÇÃO CIVIL

Art. 56. É criado o cargo de Ministro de Estado 
Chefe da Secretaria de Aviação Civil da Presi‑
dência da República.

Art. 57. É criado o cargo em comissão, de 
Natureza Especial, de Secretário‑Executivo da 
Secretaria de Aviação Civil da Presidência da 
República.
Art. 58. São criados, no âmbito da adminis‑
tração pública federal, os seguintes cargos em 
comissão do Grupo‑Direção e Assessoramento 
Superiores destinados à Secretaria de Aviação 
Civil:
I – 2 (dois) DAS-6;
II – 9 (nove) DAS-5;
III – 23 (vinte e três) DAS-4;
IV – 39 (trinta e nove) DAS-3;
V – 35 (trinta e cinco) DAS-2;
VI – 19 (dezenove) DAS-1.
Art. 59. É transformado o cargo, de Natureza 
Especial, de Secretário Nacional de Políticas 
sobre Drogas no cargo, de Natureza Especial, 
de Assessor Chefe da Assessoria Especial do 
Presidente da República.
Art. 60. A Tabela a do Anexo I da Lei 
no 11.526, de 4 de outubro de 2007, passa a 
vigorar acrescida da seguinte linha:

Assessor Chefe da Assessoria Espe‑
cial do Presidente da República

11.179,36

Seção VI
DO PESSOAL DESTINADO AO 

CONTROLE DE TRÁFEGO AÉREO

Art. 61. O art. 2o da Lei no 11.458, de 19 de 
março de 2007, passa a vigorar com a seguinte 
redação:
	 “Art. 2o A contratação de que trata esta Lei será de, 

no máximo, 160 (cento e sessenta) pessoas, com 
validade de até 2 (dois) anos, podendo ser prorro-
gada por sucessivos períodos até 18 de março de 
2013.

	 §  1o Prorrogações para períodos posteriores à 
data prevista no caput deste artigo poderão ser 
autorizadas, por ato conjunto dos Ministros de 
Estado da Defesa e do Planejamento, Orçamento 
e Gestão, mediante justificativa dos motivos que 
impossibilitaram a total substituição dos servido-
res temporários por servidores efetivos admitidos 
nos termos do inciso II do art. 37 da Constituição 
Federal.

	 § 2o Na hipótese do § 1o deste artigo, regulamento 
estabelecerá critérios de substituição gradativa 
dos servidores temporários.

	 § 3o Nenhum contrato de que trata esta Lei poderá 
superar a data limite de 1o de dezembro de 2016.”

Art. 62. São criados, no Quadro de Pessoal do 
Comando da Aeronáutica, 100 (cem) cargos 
efetivos de Controlador de Tráfego Aéreo, de 
nível intermediário, integrantes do Grupo‑De‑
fesa Aérea e Controle de Tráfego Aéreo, códi‑
go Dacta-1303.

Seção VII
DA CRIAÇÃO DO FUNDO NACIONAL 

DE AVIAÇÃO CIVIL (FNAC)

Art. 63. É instituído o Fundo Nacional de Avia‑
ção Civil – FNAC, de natureza contábil e finan‑
ceira, vinculado à Secretaria de Aviação Civil da 
Presidência da República, para destinação dos 
recursos do sistema de aviação civil.
c	 Caput com a redação dada pela Lei no 12.833, de 

20-6-2013.

§ 1o São recursos do FNAC:
c	 Caput do §  1o com a redação dada pela Lei 

no 12.648, de 17-5-2012.

I – Revogado. Lei no 13.319, de 25-7-2016;
II – Revogado. Lei no 14.034, de 5-8-2020;



Lei no 14.133/2021

2104

§ 6o Os licenciamentos ambientais de obras e 
serviços de engenharia licitados e contratados 
nos termos desta Lei terão prioridade de tra‑
mitação nos órgãos e entidades integrantes do 
Sistema Nacional do Meio Ambiente (SISNA‑
MA) e deverão ser orientados pelos princípios 
da celeridade, da cooperação, da economici‑
dade e da eficiência.
§ 7o Independentemente do prazo de duração 
do contrato, será obrigatória a previsão no 
edital de índice de reajustamento de preço, 
com data‑base vinculada à data do orçamento 
estimado e com a possibilidade de ser estabe‑
lecido mais de um índice específico ou setorial, 
em conformidade com a realidade de mercado 
dos respectivos insumos.
§ 8o Nas licitações de serviços contínuos, ob‑
servado o interregno mínimo de 1 (um) ano, o 
critério de reajustamento será por:
I – reajustamento em sentido estrito, quando 
não houver regime de dedicação exclusiva de 
mão de obra ou predominância de mão de 
obra, mediante previsão de índices específicos 
ou setoriais;
II – repactuação, quando houver regime de 
dedicação exclusiva de mão de obra ou predo‑
minância de mão de obra, mediante demons‑
tração analítica da variação dos custos.
§ 9o O edital poderá, na forma disposta em 
regulamento, exigir que percentual mínimo da 
mão de obra responsável pela execução do ob‑
jeto da contratação seja constituído por:
c	 Dec. no  11.430, de 8-3-2023, regulamenta este 

parágrafo.

I – mulheres vítimas de violência doméstica;
II – oriundos ou egressos do sistema prisional.
Art. 26. No processo de licitação, poderá ser 
estabelecida margem de preferência para:
I – bens manufaturados e serviços nacionais 
que atendam a normas técnicas brasileiras;
II – bens reciclados, recicláveis ou biodegradá‑
veis, conforme regulamento.
§ 1o A margem de preferência de que trata o 
caput deste artigo:
I – será definida em decisão fundamentada do 
Poder Executivo federal, no caso do inciso I do 
caput deste artigo;
II – poderá ser de até 10% (dez por cento) so‑
bre o preço dos bens e serviços que não se 
enquadrem no disposto nos incisos I ou II do 
caput deste artigo;
III – poderá ser estendida a bens manufaturados 
e serviços originários de Estados‑Partes do Mer‑
cado Comum do Sul (MERCOSUL), desde que 
haja reciprocidade com o País prevista em acor‑
do internacional aprovado pelo Congresso Na‑
cional e ratificado pelo Presidente da República.
§ 2o Para os bens manufaturados nacionais e 
serviços nacionais resultantes de desenvolvi‑
mento e inovação tecnológica no País, defini‑
dos conforme regulamento do Poder Executi‑
vo federal, a margem de preferência a que se 
refere o caput deste artigo poderá ser de até 
20% (vinte por cento).
§§ 3o e 4o VETADOS.
§ 5o A margem de preferência não se aplica aos 
bens manufaturados nacionais e aos serviços 
nacionais se a capacidade de produção desses 
bens ou de prestação desses serviços no País 
for inferior:
I – à quantidade a ser adquirida ou contrata‑
da; ou

II – aos quantitativos fixados em razão do par‑
celamento do objeto, quando for o caso.
§ 6o Os editais de licitação para a contratação 
de bens, serviços e obras poderão, mediante 
prévia justificativa da autoridade competente, 
exigir que o contratado promova, em favor de 
órgão ou entidade integrante da Administra‑
ção Pública ou daqueles por ela indicados a 
partir de processo isonômico, medidas de com‑
pensação comercial, industrial ou tecnológica 
ou acesso a condições vantajosas de financia‑
mento, cumulativamente ou não, na forma es‑
tabelecida pelo Poder Executivo federal.
§ 7o Nas contratações destinadas à implanta‑
ção, à manutenção e ao aperfeiçoamento dos 
sistemas de tecnologia de informação e comu‑
nicação considerados estratégicos em ato do 
Poder Executivo federal, a licitação poderá ser 
restrita a bens e serviços com tecnologia de‑
senvolvida no País produzidos de acordo com 
o processo produtivo básico de que trata a Lei 
no 10.176, de 11 de janeiro de 2001.
Art. 27. Será divulgada, em sítio eletrônico 
oficial, a cada exercício financeiro, a relação 
de empresas favorecidas em decorrência do 
disposto no art. 26 desta Lei, com indicação 
do volume de recursos destinados a cada uma 
delas.

Seção II
DAS MODALIDADES DE LICITAÇÃO

Art. 28. São modalidades de licitação:
I – pregão;
II – concorrência;
III – concurso;
IV – leilão;
V – diálogo competitivo.
§ 1o Além das modalidades referidas no caput 
deste artigo, a Administração pode servir‑se 
dos procedimentos auxiliares previstos no 
art. 78 desta Lei.
§ 2o É vedada a criação de outras modalidades 
de licitação ou, ainda, a combinação daquelas 
referidas no caput deste artigo.
Art. 29. A concorrência e o pregão seguem o 
rito procedimental comum a que se refere o 
art. 17 desta Lei, adotando‑se o pregão sempre 
que o objeto possuir padrões de desempenho 
e qualidade que possam ser objetivamente de‑
finidos pelo edital, por meio de especificações 
usuais de mercado.
Parágrafo único. O pregão não se aplica às 
contratações de serviços técnicos especiali‑
zados de natureza predominantemente inte‑
lectual e de obras e serviços de engenharia, 
exceto os serviços de engenharia de que trata 
a alínea a do inciso XXI do caput do art. 6o 
desta Lei.
Art. 30. O concurso observará as regras e con‑
dições previstas em edital, que indicará:
I – a qualificação exigida dos participantes;
II – as diretrizes e formas de apresentação do 
trabalho;
III – as condições de realização e o prêmio ou 
remuneração a ser concedida ao vencedor.
Parágrafo único. Nos concursos destinados 
à elaboração de projeto, o vencedor deverá 
ceder à Administração Pública, nos termos do 
art. 93 desta Lei, todos os direitos patrimoniais 
relativos ao projeto e autorizar sua execução 
conforme juízo de conveniência e oportunida‑
de das autoridades competentes.

Art. 31. O leilão poderá ser cometido a leiloei‑
ro oficial ou a servidor designado pela autori‑
dade competente da Administração, e regula‑
mento deverá dispor sobre seus procedimentos 
operacionais.
c	 Dec. no 11.461, de 31-3-2023, regulamenta este 

artigo.

§ 1o Se optar pela realização de leilão por inter‑
médio de leiloeiro oficial, a Administração de‑
verá selecioná‑lo mediante credenciamento ou 
licitação na modalidade pregão e adotar o cri‑
tério de julgamento de maior desconto para as 
comissões a serem cobradas, utilizados como 
parâmetro máximo os percentuais definidos na 
lei que regula a referida profissão e observados 
os valores dos bens a serem leiloados.
§ 2o O leilão será precedido da divulgação do 
edital em sítio eletrônico oficial, que conterá:
I – a descrição do bem, com suas características, 
e, no caso de imóvel, sua situação e suas divisas, 
com remissão à matrícula e aos registros;
II – o valor pelo qual o bem foi avaliado, o pre‑
ço mínimo pelo qual poderá ser alienado, as 
condições de pagamento e, se for o caso, a 
comissão do leiloeiro designado;
III – a indicação do lugar onde estiverem os 
móveis, os veículos e os semoventes;
IV – o sítio da internet e o período em que 
ocorrerá o leilão, salvo se excepcionalmente 
for realizado sob a forma presencial por com‑
provada inviabilidade técnica ou desvantagem 
para a Administração, hipótese em que se‑
rão indicados o local, o dia e a hora de sua 
realização;
V – a especificação de eventuais ônus, grava‑
mes ou pendências existentes sobre os bens a 
serem leiloados.
§ 3o Além da divulgação no sítio eletrônico 
oficial, o edital do leilão será afixado em lo‑
cal de ampla circulação de pessoas na sede da 
Administração e poderá, ainda, ser divulgado 
por outros meios necessários para ampliar a 
publicidade e a competitividade da licitação.
§ 4o O leilão não exigirá registro cadastral pré‑
vio, não terá fase de habilitação e deverá ser 
homologado assim que concluída a fase de 
lances, superada a fase recursal e efetivado o 
pagamento pelo licitante vencedor, na forma 
definida no edital.
Art. 32. A modalidade diálogo competitivo é 
restrita a contratações em que a Administração:
I – vise a contratar objeto que envolva as se‑
guintes condições:
a)	 inovação tecnológica ou técnica;
b)	 impossibilidade de o órgão ou entidade ter 

sua necessidade satisfeita sem a adaptação 
de soluções disponíveis no mercado; e

c)	 impossibilidade de as especificações técni‑
cas serem definidas com precisão suficiente 
pela Administração;

II – verifique a necessidade de definir e iden‑
tificar os meios e as alternativas que possam 
satisfazer suas necessidades, com destaque 
para os seguintes aspectos:
a)	 a solução técnica mais adequada;
b)	os requisitos técnicos aptos a concretizar a 

solução já definida;
c)	 a estrutura jurídica ou financeira do 

contrato;
III – VETADO.
§ 1o Na modalidade diálogo competitivo, serão 
observadas as seguintes disposições:
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CAPÍTULO V
DO JULGAMENTO

Art. 59. Serão desclassificadas as propostas 
que:
I – contiverem vícios insanáveis;
II – não obedecerem às especificações técnicas 
pormenorizadas no edital;
III – apresentarem preços inexequíveis ou per‑
manecerem acima do orçamento estimado 
para a contratação;
IV – não tiverem sua exequibilidade demons‑
trada, quando exigido pela Administração;
V – apresentarem desconformidade com quais‑
quer outras exigências do edital, desde que 
insanável.
§ 1o A verificação da conformidade das propos‑
tas poderá ser feita exclusivamente em relação 
à proposta mais bem classificada.
§ 2o A Administração poderá realizar diligên‑
cias para aferir a exequibilidade das propostas 
ou exigir dos licitantes que ela seja demonstra‑
da, conforme disposto no inciso IV do caput 
deste artigo.
§ 3o No caso de obras e serviços de engenharia 
e arquitetura, para efeito de avaliação da exe‑
quibilidade e de sobrepreço, serão considera‑
dos o preço global, os quantitativos e os preços 
unitários tidos como relevantes, observado o 
critério de aceitabilidade de preços unitário 
e global a ser fixado no edital, conforme as 
especificidades do mercado correspondente.
§ 4o No caso de obras e serviços de engenharia, 
serão consideradas inexequíveis as propostas 
cujos valores forem inferiores a 75% (seten‑
ta e cinco por cento) do valor orçado pela 
Administração.
§ 5o Nas contratações de obras e serviços de 
engenharia, será exigida garantia adicional do 
licitante vencedor cuja proposta for inferior a 
85% (oitenta e cinco por cento) do valor or‑
çado pela Administração, equivalente à dife‑
rença entre este último e o valor da proposta, 
sem prejuízo das demais garantias exigíveis de 
acordo com esta Lei.
Art. 60. Em caso de empate entre duas ou 
mais propostas, serão utilizados os seguintes 
critérios de desempate, nesta ordem:
I – disputa final, hipótese em que os licitantes 
empatados poderão apresentar nova proposta 
em ato contínuo à classificação;
II – avaliação do desempenho contratual prévio 
dos licitantes, para a qual deverão preferen‑
cialmente ser utilizados registros cadastrais 
para efeito de atesto de cumprimento de obri‑
gações previstos nesta Lei;
III – desenvolvimento pelo licitante de ações de 
equidade entre homens e mulheres no ambien‑
te de trabalho, conforme regulamento;
c	 Dec. no  11.430, de 8-3-2023, regulamenta este 

inciso.

IV – desenvolvimento pelo licitante de progra‑
ma de integridade, conforme orientações dos 
órgãos de controle.
§ 1o Em igualdade de condições, se não houver 
desempate, será assegurada preferência, su‑
cessivamente, aos bens e serviços produzidos 
ou prestados por:
I – empresas estabelecidas no território do 
Estado ou do Distrito Federal do órgão ou 
entidade da Administração Pública estadual 
ou distrital licitante ou, no caso de licitação 

realizada por órgão ou entidade de Município, 
no território do Estado em que este se localize;
II – empresas brasileiras;
III – empresas que invistam em pesquisa e no 
desenvolvimento de tecnologia no País;
IV – empresas que comprovem a prática de mi‑
tigação, nos termos da Lei no 12.187, de 29 de 
dezembro de 2009.
§ 2o As regras previstas no caput deste artigo 
não prejudicarão a aplicação do disposto no 
art. 44 da Lei Complementar no 123, de 14 de 
dezembro de 2006.
Art. 61. Definido o resultado do julgamento, 
a Administração poderá negociar condições 
mais vantajosas com o primeiro colocado.
§  1o A negociação poderá ser feita com os 
demais licitantes, segundo a ordem de clas‑
sificação inicialmente estabelecida, quando o 
primeiro colocado, mesmo após a negociação, 
for desclassificado em razão de sua proposta 
permanecer acima do preço máximo definido 
pela Administração.
§ 2o A negociação será conduzida por agente 
de contratação ou comissão de contratação, na 
forma de regulamento, e, depois de concluída, 
terá seu resultado divulgado a todos os licitan‑
tes e anexado aos autos do processo licitatório.

CAPÍTULO VI
DA HABILITAÇÃO

Art. 62. A habilitação é a fase da licitação em 
que se verifica o conjunto de informações e 
documentos necessários e suficientes para de‑
monstrar a capacidade do licitante de realizar o 
objeto da licitação, dividindo‑se em:
I – jurídica;
II – técnica;
III – fiscal, social e trabalhista;
IV – econômico‑financeira.
Art. 63. Na fase de habilitação das licitações 
serão observadas as seguintes disposições:
I – poderá ser exigida dos licitantes a declara‑
ção de que atendem aos requisitos de habilita‑
ção, e o declarante responderá pela veracidade 
das informações prestadas, na forma da lei;
II – será exigida a apresentação dos documen‑
tos de habilitação apenas pelo licitante ven‑
cedor, exceto quando a fase de habilitação 
anteceder a de julgamento;
III – serão exigidos os documentos relativos à re‑
gularidade fiscal, em qualquer caso, somente em 
momento posterior ao julgamento das propos‑
tas, e apenas do licitante mais bem classificado;
IV – será exigida do licitante declaração de que 
cumpre as exigências de reserva de cargos para 
pessoa com deficiência e para reabilitado da 
Previdência Social, previstas em lei e em outras 
normas específicas.
§ 1o Constará do edital de licitação cláusula 
que exija dos licitantes, sob pena de desclas‑
sificação, declaração de que suas propostas 
econômicas compreendem a integralidade dos 
custos para atendimento dos direitos trabalhis‑
tas assegurados na Constituição Federal, nas 
leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas 
convenções coletivas de trabalho e nos termos 
de ajustamento de conduta vigentes na data 
de entrega das propostas.
§ 2o Quando a avaliação prévia do local de exe‑
cução for imprescindível para o conhecimento 
pleno das condições e peculiaridades do objeto 
a ser contratado, o edital de licitação poderá 
prever, sob pena de inabilitação, a necessida‑

de de o licitante atestar que conhece o local e 
as condições de realização da obra ou serviço, 
assegurado a ele o direito de realização de vis‑
toria prévia.
§ 3o Para os fins previstos no § 2o deste artigo, 
o edital de licitação sempre deverá prever a 
possibilidade de substituição da vistoria por 
declaração formal assinada pelo responsável 
técnico do licitante acerca do conhecimen‑
to pleno das condições e peculiaridades da 
contratação.
§ 4o Para os fins previstos no § 2o deste artigo, 
se os licitantes optarem por realizar vistoria 
prévia, a Administração deverá disponibilizar 
data e horário diferentes para os eventuais 
interessados.
Art. 64. Após a entrega dos documentos para 
habilitação, não será permitida a substituição 
ou a apresentação de novos documentos, salvo 
em sede de diligência, para:
I – complementação de informações acerca 
dos documentos já apresentados pelos licitan‑
tes e desde que necessária para apurar fatos 
existentes à época da abertura do certame;
II – atualização de documentos cuja validade 
tenha expirado após a data de recebimento 
das propostas.
§ 1o Na análise dos documentos de habilitação, 
a comissão de licitação poderá sanar erros ou 
falhas que não alterem a substância dos do‑
cumentos e sua validade jurídica, mediante 
despacho fundamentado registrado e acessível 
a todos, atribuindo‑lhes eficácia para fins de 
habilitação e classificação.
§ 2o Quando a fase de habilitação anteceder 
a de julgamento e já tiver sido encerrada, não 
caberá exclusão de licitante por motivo rela‑
cionado à habilitação, salvo em razão de fa‑
tos supervenientes ou só conhecidos após o 
julgamento.
Art. 65. As condições de habilitação serão de‑
finidas no edital.
§ 1o As empresas criadas no exercício finan‑
ceiro da licitação deverão atender a todas as 
exigências da habilitação e ficarão autorizadas 
a substituir os demonstrativos contábeis pelo 
balanço de abertura.
§ 2o A habilitação poderá ser realizada por pro‑
cesso eletrônico de comunicação a distância, 
nos termos dispostos em regulamento.
Art. 66. A habilitação jurídica visa a demons‑
trar a capacidade de o licitante exercer direitos 
e assumir obrigações, e a documentação a ser 
apresentada por ele limita‑se à comprovação 
de existência jurídica da pessoa e, quando ca‑
bível, de autorização para o exercício da ativi‑
dade a ser contratada.
Art. 67. A documentação relativa à qualifica‑
ção técnico‑profissional e técnico‑operacional 
será restrita a:
I – apresentação de profissional, devidamente 
registrado no conselho profissional competen‑
te, quando for o caso, detentor de atestado de 
responsabilidade técnica por execução de obra 
ou serviço de características semelhantes, para 
fins de contratação;
II – certidões ou atestados, regularmente emi‑
tidos pelo conselho profissional competente, 
quando for o caso, que demonstrem capacida‑
de operacional na execução de serviços simila‑
res de complexidade tecnológica e operacional 
equivalente ou superior, bem como documen‑
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e)	 hortifrutigranjeiros, pães e outros gêneros 
perecíveis, no período necessário para a 
realização dos processos licitatórios corres‑
pondentes, hipótese em que a contratação 
será realizada diretamente com base no 
preço do dia;

f)	 bens ou serviços produzidos ou prestados no 
País que envolvam, cumulativamente, alta 
complexidade tecnológica e defesa nacional;

g)	materiais de uso das Forças Armadas, com 
exceção de materiais de uso pessoal e ad‑
ministrativo, quando houver necessidade de 
manter a padronização requerida pela es‑
trutura de apoio logístico dos meios navais, 
aéreos e terrestres, mediante autorização 
por ato do comandante da força militar;

h)	bens e serviços para atendimento dos con‑
tingentes militares das forças singulares 
brasileiras empregadas em operações de 
paz no exterior, hipótese em que a contra‑
tação deverá ser justificada quanto ao preço 
e à escolha do fornecedor ou executante e 
ratificada pelo comandante da força militar;

i)	 abastecimento ou suprimento de efetivos 
militares em estada eventual de curta dura‑
ção em portos, aeroportos ou localidades di‑
ferentes de suas sedes, por motivo de movi‑
mentação operacional ou de adestramento;

j)	 coleta, processamento e comercialização de 
resíduos sólidos urbanos recicláveis ou reu‑
tilizáveis, em áreas com sistema de coleta 
seletiva de lixo, realizados por associações 
ou cooperativas formadas exclusivamente 
de pessoas físicas de baixa renda reconhe‑
cidas pelo poder público como catadores de 
materiais recicláveis, com o uso de equipa‑
mentos compatíveis com as normas técni‑
cas, ambientais e de saúde pública;

k)	 aquisição ou restauração de obras de arte 
e objetos históricos, de autenticidade cer‑
tificada, desde que inerente às finalidades 
do órgão ou com elas compatível;

l)	 serviços especializados ou aquisição ou 
locação de equipamentos destinados ao 
rastreamento e à obtenção de provas pre‑
vistas nos incisos II e V do caput do art. 3o 
da Lei no 12.850, de 2 de agosto de 2013, 
quando houver necessidade justificada de 
manutenção de sigilo sobre a investigação;

m)	aquisição de medicamentos destinados 
exclusivamente ao tratamento de doenças 
raras definidas pelo Ministério da Saúde;

V – para contratação com vistas ao cumpri‑
mento do disposto nos arts. 3o, 3o‑A, 4o, 5o 
e 20 da Lei no 10.973, de 2 de dezembro de 
2004, observados os princípios gerais de con‑
tratação constantes da referida Lei;
VI – para contratação que possa acarretar 
comprometimento da segurança nacional, nos 
casos estabelecidos pelo Ministro de Estado da 
Defesa, mediante demanda dos comandos das 
Forças Armadas ou dos demais ministérios;
VII – nos casos de guerra, estado de defesa, es‑
tado de sítio, intervenção federal ou de grave 
perturbação da ordem;
VIII – nos casos de emergência ou de calamidade 
pública, quando caracterizada urgência de aten‑
dimento de situação que possa ocasionar prejuí‑
zo ou comprometer a continuidade dos serviços 
públicos ou a segurança de pessoas, obras, 
serviços, equipamentos e outros bens, públicos 
ou particulares, e somente para aquisição dos 
bens necessários ao atendimento da situação 
emergencial ou calamitosa e para as parcelas de 
obras e serviços que possam ser concluídas no 
prazo máximo de 1 (um) ano, contado da data 
de ocorrência da emergência ou da calamidade, 

vedadas a prorrogação dos respectivos contratos 
e a recontratação de empresa já contratada com 
base no disposto neste inciso;
IX – para a aquisição, por pessoa jurídica de 
direito público interno, de bens produzidos 
ou serviços prestados por órgão ou entidade 
que integrem a Administração Pública e que 
tenham sido criados para esse fim específico, 
desde que o preço contratado seja compatível 
com o praticado no mercado;
X – quando a União tiver que intervir no domí‑
nio econômico para regular preços ou norma‑
lizar o abastecimento;
XI – para celebração de contrato de programa 
com ente federativo ou com entidade de sua Ad‑
ministração Pública indireta que envolva presta‑
ção de serviços públicos de forma associada nos 
termos autorizados em contrato de consórcio 
público ou em convênio de cooperação;
XII – para contratação em que houver transfe‑
rência de tecnologia de produtos estratégicos 
para o Sistema Único de Saúde (SUS), confor‑
me elencados em ato da direção nacional do 
SUS, inclusive por ocasião da aquisição desses 
produtos durante as etapas de absorção tecno‑
lógica, e em valores compatíveis com aqueles 
definidos no instrumento firmado para a trans‑
ferência de tecnologia;
XIII – para contratação de profissionais para 
compor a comissão de avaliação de critérios 
de técnica, quando se tratar de profissional 
técnico de notória especialização;
XIV – para contratação de associação de pes‑
soas com deficiência, sem fins lucrativos e de 
comprovada idoneidade, por órgão ou entida‑
de da Administração Pública, para a prestação 
de serviços, desde que o preço contratado seja 
compatível com o praticado no mercado e os 
serviços contratados sejam prestados exclusi‑
vamente por pessoas com deficiência;
XV – para contratação de instituição brasileira 
que tenha por finalidade estatutária apoiar, 
captar e executar atividades de ensino, pesqui‑
sa, extensão, desenvolvimento institucional, 
científico e tecnológico e estímulo à inovação, 
inclusive para gerir administrativa e financei‑
ramente essas atividades, ou para contratação 
de instituição dedicada à recuperação social da 
pessoa presa, desde que o contratado tenha 
inquestionável reputação ética e profissional e 
não tenha fins lucrativos;
XVI – para aquisição, por pessoa jurídica de 
direito público interno, de insumos estraté-
gicos para a saúde produzidos por fundação 
que, regimental ou estatutariamente, tenha 
por finalidade apoiar órgão da Administra-
ção Pública direta, sua autarquia ou fundação 
em projetos de ensino, pesquisa, extensão, 
desenvolvimento institucional, científico e 
tecnológico e de estímulo à inovação, inclu-
sive na gestão administrativa e financeira 
necessária à execução desses projetos, ou em 
parcerias que envolvam transferência de tec-
nologia de produtos estratégicos para o SUS, 
nos termos do inciso XII do caput deste artigo, 
e que tenha sido criada para esse fim espe-
cífico em data anterior à entrada em vigor 
desta Lei, desde que o preço contratado seja 
compatível com o praticado no mercado; e
c	 Inciso XVI com a redação dada pela MP no 1.166, de 

22-3-2023, que até o encerramento desta edição 
não havia sido convertida em lei.

XVII – para a contratação de entidades priva-
das sem fins lucrativos para a implementação 
de cisternas ou outras tecnologias sociais de 

acesso à água para consumo humano e pro-
dução de alimentos, para beneficiar as famí-
lias rurais de baixa renda atingidas pela seca 
ou pela falta regular de água.
c	 Inciso XVII acrescido pela MP no 1.166, de 22-3-

2023, que até o encerramento desta edição não 
havia sido convertida em lei.

§ 1o Para fins de aferição dos valores que aten‑
dam aos limites referidos nos incisos I e II do 
caput deste artigo, deverão ser observados:
I – o somatório do que for despendido no 
exercício financeiro pela respectiva unidade 
gestora;
II – o somatório da despesa realizada com obje‑
tos de mesma natureza, entendidos como tais 
aqueles relativos a contratações no mesmo 
ramo de atividade.
§ 2o Os valores referidos nos incisos I e II do ca-
put deste artigo serão duplicados para compras, 
obras e serviços contratados por consórcio pú‑
blico ou por autarquia ou fundação qualificadas 
como agências executivas na forma da lei.
§ 3o As contratações de que tratam os incisos 
I e II do caput deste artigo serão preferencial‑
mente precedidas de divulgação de aviso em 
sítio eletrônico oficial, pelo prazo mínimo de 3 
(três) dias úteis, com a especificação do objeto 
pretendido e com a manifestação de interesse 
da Administração em obter propostas adicio‑
nais de eventuais interessados, devendo ser 
selecionada a proposta mais vantajosa.
§ 4o As contratações de que tratam os incisos 
I e II do caput deste artigo serão preferencial‑
mente pagas por meio de cartão de pagamen‑
to, cujo extrato deverá ser divulgado e mantido 
à disposição do público no Portal Nacional de 
Contratações Públicas (PNCP).
§ 5o A dispensa prevista na alínea c do inciso IV do 
caput deste artigo, quando aplicada a obras e ser‑
viços de engenharia, seguirá procedimentos es‑
peciais instituídos em regulamentação específica.
§ 6o Para os fins do inciso VIII do caput deste 
artigo, considera‑se emergencial a contratação 
por dispensa com objetivo de manter a conti‑
nuidade do serviço público, e deverão ser ob‑
servados os valores praticados pelo mercado 
na forma do art. 23 desta Lei e adotadas as 
providências necessárias para a conclusão do 
processo licitatório, sem prejuízo de apuração 
de responsabilidade dos agentes públicos que 
deram causa à situação emergencial.
§ 7o Não se aplica o disposto no § 1o deste arti‑
go às contratações de até R$ 8.000,00 (oito mil 
reais) de serviços de manutenção de veículos au‑
tomotores de propriedade do órgão ou entidade 
contratante, incluído o fornecimento de peças.
c	 Dec. no 11.317, de 29-12-2022, atualiza o valor cons-

tante neste parágrafo para R$ 9.153,34 (nove mil cen-
to e cinquenta e três reais e trinta e quatro centavos).

CAPÍTULO IX
DAS ALIENAÇÕES

Art. 76. A alienação de bens da Administração 
Pública, subordinada à existência de interesse 
público devidamente justificado, será precedida 
de avaliação e obedecerá às seguintes normas:
I – tratando‑se de bens imóveis, inclusive os 
pertencentes às autarquias e às fundações, 
exigirá autorização legislativa e dependerá de 
licitação na modalidade leilão, dispensada a 
realização de licitação nos casos de:
a)	 dação em pagamento;
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tações de mercado vigentes no momento da 
contratação;
V – não será permitido o cometimento a ter‑
ceiros do objeto contratado sem autorização 
expressa da Administração;
VI – será admitida a denúncia por qualquer das 
partes nos prazos fixados no edital.

Seção III
DA PRÉ‑QUALIFICAÇÃO

Art. 80. A pré‑qualificação é o procedimen‑
to técnico‑administrativo para selecionar 
previamente:
I – licitantes que reúnam condições de habili‑
tação para participar de futura licitação ou de 
licitação vinculada a programas de obras ou de 
serviços objetivamente definidos;
II – bens que atendam às exigências téc‑
nicas ou de qualidade estabelecidas pela 
Administração.
§  1o Na pré‑qualificação observar‑se‑á o 
seguinte:
I – quando aberta a licitantes, poderão ser dis‑
pensados os documentos que já constarem do 
registro cadastral;
II – quando aberta a bens, poderá ser exigida a 
comprovação de qualidade.
§ 2o O procedimento de pré‑qualificação ficará 
permanentemente aberto para a inscrição de 
interessados.
§ 3o Quanto ao procedimento de pré‑qualifica‑
ção, constarão do edital:
I – as informações mínimas necessárias para 
definição do objeto;
II – a modalidade, a forma da futura licitação e 
os critérios de julgamento.
§ 4o A apresentação de documentos far‑se‑á 
perante órgão ou comissão indicada pela Ad‑
ministração, que deverá examiná‑los no prazo 
máximo de 10 (dez) dias úteis e determinar 
correção ou reapresentação de documentos, 
quando for o caso, com vistas à ampliação da 
competição.
§ 5o Os bens e os serviços pré‑qualificados de‑
verão integrar o catálogo de bens e serviços da 
Administração.
§ 6o A pré‑qualificação poderá ser realizada em 
grupos ou segmentos, segundo as especialida‑
des dos fornecedores.
§ 7o A pré‑qualificação poderá ser parcial ou 
total, com alguns ou todos os requisitos téc‑
nicos ou de habilitação necessários à contra‑
tação, assegurada, em qualquer hipótese, a 
igualdade de condições entre os concorrentes.
§ 8o Quanto ao prazo, a pré‑qualificação terá 
validade:
I – de 1 (um) ano, no máximo, e poderá ser 
atualizada a qualquer tempo;
II – não superior ao prazo de validade dos do‑
cumentos apresentados pelos interessados.
§ 9o Os licitantes e os bens pré‑qualificados se‑
rão obrigatoriamente divulgados e mantidos à 
disposição do público.
§ 10. A licitação que se seguir ao procedimento 
da pré‑qualificação poderá ser restrita a licitan‑
tes ou bens pré‑qualificados.

Seção IV
DO PROCEDIMENTO DE 

MANIFESTAÇÃO DE INTERESSE
Art. 81. A Administração poderá solicitar à ini‑
ciativa privada, mediante procedimento aber‑

to de manifestação de interesse a ser iniciado 
com a publicação de edital de chamamento 
público, a propositura e a realização de estu‑
dos, investigações, levantamentos e projetos 
de soluções inovadoras que contribuam com 
questões de relevância pública, na forma de 
regulamento.
§ 1o Os estudos, as investigações, os levanta‑
mentos e os projetos vinculados à contratação 
e de utilidade para a licitação, realizados pela 
Administração ou com a sua autorização, es‑
tarão à disposição dos interessados, e o vence‑
dor da licitação deverá ressarcir os dispêndios 
correspondentes, conforme especificado no 
edital.
§ 2o A realização, pela iniciativa privada, de 
estudos, investigações, levantamentos e pro‑
jetos em decorrência do procedimento de 
manifestação de interesse previsto no caput 
deste artigo:
I – não atribuirá ao realizador direito de prefe‑
rência no processo licitatório;
II – não obrigará o poder público a realizar 
licitação;
III – não implicará, por si só, direito a res‑
sarcimento de valores envolvidos em sua 
elaboração;
IV – será remunerada somente pelo vencedor 
da licitação, vedada, em qualquer hipótese, a 
cobrança de valores do poder público.
§ 3o Para aceitação dos produtos e serviços de 
que trata o caput deste artigo, a Administração 
deverá elaborar parecer fundamentado com a 
demonstração de que o produto ou serviço en‑
tregue é adequado e suficiente à compreensão 
do objeto, de que as premissas adotadas são 
compatíveis com as reais necessidades do ór‑
gão e de que a metodologia proposta é a que 
propicia maior economia e vantagem entre as 
demais possíveis.
§ 4o O procedimento previsto no caput des‑
te artigo poderá ser restrito a startups, assim 
considerados os microempreendedores indi‑
viduais, as microempresas e as empresas de 
pequeno porte, de natureza emergente e com 
grande potencial, que se dediquem à pesqui‑
sa, ao desenvolvimento e à implementação 
de novos produtos ou serviços baseados em 
soluções tecnológicas inovadoras que possam 
causar alto impacto, exigida, na seleção de‑
finitiva da inovação, validação prévia funda‑
mentada em métricas objetivas, de modo a 
demonstrar o atendimento das necessidades 
da Administração.

Seção V
DO SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS

c	 Dec. no  11.462, de 31-3-2023, regulamenta os 
arts. 82 a 86 desta lei.

Art. 82. O edital de licitação para registro de 
preços observará as regras gerais desta Lei e 
deverá dispor sobre:
I – as especificidades da licitação e de seu ob‑
jeto, inclusive a quantidade máxima de cada 
item que poderá ser adquirida;
II – a quantidade mínima a ser cotada de uni‑
dades de bens ou, no caso de serviços, de uni‑
dades de medida;
III – a possibilidade de prever preços diferentes:
a)	 quando o objeto for realizado ou entregue 

em locais diferentes;
b)	em razão da forma e do local de acondicio‑

namento;

c)	 quando admitida cotação variável em razão 
do tamanho do lote;

d)	por outros motivos justificados no processo;
IV – a possibilidade de o licitante oferecer 
ou não proposta em quantitativo inferior ao 
máximo previsto no edital, obrigando‑se nos 
limites dela;
V – o critério de julgamento da licitação, que 
será o de menor preço ou o de maior desconto 
sobre tabela de preços praticada no mercado;
VI – as condições para alteração de preços 
registrados;
VII – o registro de mais de um fornecedor ou 
prestador de serviço, desde que aceitem cotar 
o objeto em preço igual ao do licitante vence‑
dor, assegurada a preferência de contratação 
de acordo com a ordem de classificação;
VIII – a vedação à participação do órgão ou en‑
tidade em mais de uma ata de registro de pre‑
ços com o mesmo objeto no prazo de validade 
daquela de que já tiver participado, salvo na 
ocorrência de ata que tenha registrado quan‑
titativo inferior ao máximo previsto no edital;
IX – as hipóteses de cancelamento da ata de 
registro de preços e suas consequências.
§ 1o O critério de julgamento de menor preço 
por grupo de itens somente poderá ser adota‑
do quando for demonstrada a inviabilidade de 
se promover a adjudicação por item e for evi‑
denciada a sua vantagem técnica e econômica, 
e o critério de aceitabilidade de preços unitá‑
rios máximos deverá ser indicado no edital.
§ 2o Na hipótese de que trata o § 1o deste ar‑
tigo, observados os parâmetros estabelecidos 
nos §§ 1o, 2o e 3o do art. 23 desta Lei, a con‑
tratação posterior de item específico constante 
de grupo de itens exigirá prévia pesquisa de 
mercado e demonstração de sua vantagem 
para o órgão ou entidade.
§ 3o É permitido registro de preços com indica‑
ção limitada a unidades de contratação, sem 
indicação do total a ser adquirido, apenas nas 
seguintes situações:
I – quando for a primeira licitação para o obje‑
to e o órgão ou entidade não tiver registro de 
demandas anteriores;
II – no caso de alimento perecível;
III – no caso em que o serviço estiver integrado 
ao fornecimento de bens.
§ 4o Nas situações referidas no § 3o deste arti‑
go, é obrigatória a indicação do valor máximo 
da despesa e é vedada a participação de outro 
órgão ou entidade na ata.
§ 5o O sistema de registro de preços poderá ser 
usado para a contratação de bens e serviços, 
inclusive de obras e serviços de engenharia, 
observadas as seguintes condições:
I – realização prévia de ampla pesquisa de 
mercado;
II – seleção de acordo com os procedimentos 
previstos em regulamento;
III – desenvolvimento obrigatório de rotina de 
controle;
IV – atualização periódica dos preços registra‑
dos;
V – definição do período de validade do regis‑
tro de preços;
VI – inclusão, em ata de registro de preços, do 
licitante que aceitar cotar os bens ou serviços 
em preços iguais aos do licitante vencedor na 
sequência de classificação da licitação e in‑
clusão do licitante que mantiver sua proposta 
original.
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b)	acesso ao sistema informatizado de acom‑
panhamento de obras a que se refere o 
inciso III do caput do art. 19 desta Lei;

c)	 comunicação entre a população e represen‑
tantes da Administração e do contratado 
designados para prestar as informações e 
esclarecimentos pertinentes, na forma de 
regulamento;

d)	divulgação, na forma de regulamento, de 
relatório final com informações sobre a 
consecução dos objetivos que tenham jus‑
tificado a contratação e eventuais condutas 
a serem adotadas para o aprimoramento 
das atividades da Administração.

§ 4o O PNCP adotará o formato de dados aber‑
tos e observará as exigências previstas na Lei 
no 12.527, de 18 de novembro de 2011.
§ 5o VETADO.
Art. 175. Sem prejuízo do disposto no art. 174 
desta Lei, os entes federativos poderão insti‑
tuir sítio eletrônico oficial para divulgação 
complementar e realização das respectivas 
contratações.
§ 1o Desde que mantida a integração com o 
PNCP, as contratações poderão ser realizadas 
por meio de sistema eletrônico fornecido por 
pessoa jurídica de direito privado, na forma de 
regulamento.
§ 2o Até 31 de dezembro de 2023, os Municí‑
pios deverão realizar divulgação complemen‑
tar de suas contratações mediante publicação 
de extrato de edital de licitação em jornal diá‑
rio de grande circulação local.
c	 § 2o promulgado nos termos do art. 66, § 5o, da CF 

(DOU de 11-6-2021).

Art. 176. Os Municípios com até 20.000 (vinte 
mil) habitantes terão o prazo de 6 (seis) anos, 
contado da data de publicação desta Lei, para 
cumprimento:
I – dos requisitos estabelecidos no art. 7o e no 
caput do art. 8o desta Lei;
II – da obrigatoriedade de realização da licita‑
ção sob a forma eletrônica a que se refere o 
§ 2o do art. 17 desta Lei;
III – das regras relativas à divulgação em sítio 
eletrônico oficial.
Parágrafo único. Enquanto não adotarem o 
PNCP, os Municípios a que se refere o caput 
deste artigo deverão:
I – publicar, em diário oficial, as informações 
que esta Lei exige que sejam divulgadas em 
sítio eletrônico oficial, admitida a publicação 
de extrato;
II – disponibilizar a versão física dos documen‑
tos em suas repartições, vedada a cobrança de 
qualquer valor, salvo o referente ao forneci‑
mento de edital ou de cópia de documento, 
que não será superior ao custo de sua repro‑
dução gráfica.

CAPÍTULO II
DAS ALTERAÇÕES LEGISLATIVAS

Art. 177. O caput do art.  1.048 da Lei 
no 13.105, de 16 de março de 2015 (Código 
de Processo Civil), passa a vigorar acrescido do 
seguinte inciso IV:
c	 Alterações inseridas no texto do referido Código.

Art. 178. O Título XI da Parte Especial do De‑
creto‑Lei no 2.848, de 7 de dezembro de 1940 
(Código Penal), passa a vigorar acrescido do 
seguinte Capítulo II‑B:
c	 Alterações inseridas no texto do referido Código.

Art. 179. Os incisos II e III do caput do art. 2o 
da Lei no 8.987, de 13 de fevereiro de 1995, 
passam a vigorar com a seguinte redação:
c	 Alterações inseridas no texto da referida Lei.

Art. 180. O caput do art. 10 da Lei no 11.079, 
de 30 de dezembro de 2004, passa a vigorar 
com a seguinte redação:
c	 Alterações inseridas no texto da referida Lei.

CAPÍTULO III
DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS E FINAIS

Art. 181. Os entes federativos instituirão cen‑
trais de compras, com o objetivo de realizar 
compras em grande escala, para atender a di‑
versos órgãos e entidades sob sua competên‑
cia e atingir as finalidades desta Lei.
Parágrafo único. No caso dos Municípios 
com até 10.000 (dez mil) habitantes, serão 
preferencialmente constituídos consórcios 
públicos para a realização das atividades pre‑
vistas no caput deste artigo, nos termos da Lei 
no 11.107, de 6 de abril de 2005.
Art. 182. O Poder Executivo federal atualiza‑
rá, a cada dia 1o de janeiro, pelo Índice Nacio‑
nal de Preços ao Consumidor Amplo Especial 
(IPCA‑E) ou por índice que venha a substituí‑lo, 
os valores fixados por esta Lei, os quais serão 
divulgados no PNCP.
Art. 183. Os prazos previstos nesta Lei serão 
contados com exclusão do dia do começo e 
inclusão do dia do vencimento e observarão as 
seguintes disposições:
I – os prazos expressos em dias corridos serão 
computados de modo contínuo;
II – os prazos expressos em meses ou anos se‑
rão computados de data a data;
III – nos prazos expressos em dias úteis, serão 
computados somente os dias em que ocorrer 
expediente administrativo no órgão ou entida‑
de competente.
§ 1o Salvo disposição em contrário, conside‑
ra‑se dia do começo do prazo:
I – o primeiro dia útil seguinte ao da disponibi‑
lização da informação na internet;
II – a data de juntada aos autos do aviso de 
recebimento, quando a notificação for pelos 
correios.
§ 2o Considera‑se prorrogado o prazo até o 
primeiro dia útil seguinte se o vencimento cair 
em dia em que não houver expediente, se o 
expediente for encerrado antes da hora normal 
ou se houver indisponibilidade da comunica‑
ção eletrônica.
§ 3o Na hipótese do inciso II do caput deste 
artigo, se no mês do vencimento não houver 
o dia equivalente àquele do início do prazo, 
considera‑se como termo o último dia do mês.
Art. 184. Aplicam‑se as disposições desta Lei, 
no que couber e na ausência de norma especí‑
fica, aos convênios, acordos, ajustes e outros 
instrumentos congêneres celebrados por ór‑
gãos e entidades da Administração Pública, na 
forma estabelecida em regulamento do Poder 
Executivo federal.
Art. 185. Aplicam‑se às licitações e aos con‑
tratos regidos pela Lei no 13.303, de 30 de 
junho de 2016, as disposições do Capítulo II‑B 
do Título XI da Parte Especial do Decreto‑Lei 
no 2.848, de 7 de dezembro de 1940 (Código 
Penal).
Art. 186. Aplicam‑se as disposições desta 
Lei subsidiariamente à Lei no 8.987, de 13 de 

fevereiro de 1995, à Lei no 11.079, de 30 de 
dezembro de 2004, e à Lei no 12.232, de 29 
de abril de 2010.
Art. 187. Os Estados, o Distrito Federal e os 
Municípios poderão aplicar os regulamentos 
editados pela União para execução desta Lei.
Art. 188. VETADO.
Art. 189. Aplica‑se esta Lei às hipóteses pre‑
vistas na legislação que façam referência ex‑
pressa à Lei no 8.666, de 21 de junho de 1993, 
à Lei no 10.520, de 17 de julho de 2002, e 
aos arts. 1o a 47‑A da Lei no 12.462, de 4 de 
agosto de 2011.
Art. 190. O contrato cujo instrumento tenha 
sido assinado antes da entrada em vigor desta 
Lei continuará a ser regido de acordo com as 
regras previstas na legislação revogada.
Art. 191. Até o decurso do prazo de que trata 
o inciso II do caput do art. 193, a Adminis‑
tração poderá optar por licitar ou contratar 
diretamente de acordo com esta Lei ou de 
acordo com as leis citadas no referido inciso, 
desde que:
c	 Caput com a redação dada pela MP no 1.167, de 

31-3-2023, que até o encerramento desta edição 
não havia sido convertida em lei.

I – a publicação do edital ou do ato autoriza‑
tivo da contratação direta ocorra até 29 de 
dezembro de 2023; e
II – a opção escolhida seja expressamente 
indicada no edital ou no ato autorizativo da 
contratação direta.
c	 Incisos I e II acrescidos pela MP no 1.167, de 31-

3-2023, que até o encerramento desta edição não 
havia sido convertida em lei.

§ 1o Na hipótese do caput, se a Administração 
optar por licitar de acordo com as leis citadas 
no inciso II do caput do art. 193, o respectivo 
contrato será regido pelas regras nelas previs‑
tas durante toda a sua vigência.
c	 Parágrafo único transformado em § 1o e com a re-

dação dada pela MP no 1.167, de 31-3-2023, que 
até o encerramento desta edição não havia sido 
convertida em lei.

§ 2o É vedada a aplicação combinada desta 
Lei com as citadas no inciso II do caput do 
art. 193.
c	 § 2o acrescido pela MP no 1.167, de 31-3-2023, que 

até o encerramento desta edição não havia sido 
convertida em lei.

Art. 192. O contrato relativo a imóvel do pa‑
trimônio da União ou de suas autarquias e 
fundações continuará regido pela legislação 
pertinente, aplicada esta Lei subsidiariamente.
Art. 193. Revogam‑se:
I – os arts. 89 a 108 da Lei no 8.666, de 21 de 
junho de 1993, na data de publicação desta 
Lei;
II – em 30 de dezembro de 2023:
c	 Caput do inciso II com a redação dada pela MP 

no 1.167, de 31-3-2023, que até o encerramento 
desta edição não havia sido convertida em lei.

a)	 a Lei no 8.666, de 1993;
b)	 a Lei no 10.520, de 2002; e
c)	 os art. 1o a art. 47‑A da Lei no 12.462, de 

2011.
c	 Alíneas a a c acrescidas pela MP no 1.167, de 31-

3-2023, que até o encerramento desta edição não 
havia sido convertida em lei.
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Art. 194. Esta Lei entra em vigor na data de 
sua publicação.

Brasília, 1o de abril de 2021;  
200o da Independência e  

133o da República.

Jair Messias Bolsonaro

DECRETO No 10.818,  
DE 27 DE SETEMBRO DE 2021

Regulamenta o disposto no art. 20 da 
Lei no 14.133, de 1o de abril de 2021, 

para estabelecer o enquadramento 
dos bens de consumo adquiridos para 
suprir as demandas das estruturas da 

administração pública federal nas categorias 
de qualidade comum e de luxo.

c	 Publicado no DOU de 28-9-2021.

Objeto e âmbito de aplicação
Art. 1o Este Decreto regulamenta o dispos‑
to no art. 20 da Lei no 14.133, de 1o de abril 
de 2021, para estabelecer o enquadramento 
dos bens de consumo adquiridos para suprir 
as demandas das estruturas da administração 
pública federal nas categorias de qualidade 
comum e de luxo.

Parágrafo único. Este Decreto aplica‑se às 
contratações realizadas por outros entes fede‑
rativos com a utilização de recursos da União 
oriundos de transferências voluntárias.

Definições
Art. 2o Para fins do disposto neste Decreto, 
considera‑se:

I – bem de luxo – bem de consumo com alta 
elasticidade‑renda da demanda, identificável 
por meio de características tais como:

a)	 ostentação;
b)	opulência;
c)	 forte apelo estético; ou
d)	 requinte;

II – bem de qualidade comum – bem de consu‑
mo com baixa ou moderada elasticidade‑renda 
da demanda;
III – bem de consumo – todo material que aten‑
da a, no mínimo, um dos seguintes critérios:
a)	 durabilidade – em uso normal, perde ou 

reduz as suas condições de uso, no prazo 
de dois anos;

b)	 fragilidade – facilmente quebradiço ou de‑
formável, de modo irrecuperável ou com 
perda de sua identidade;

c)	 perecibilidade – sujeito a modificações quí‑
micas ou físicas que levam à deterioração 
ou à perda de suas condições de uso com o 
decorrer do tempo;

d)	 incorporabilidade – destinado à incorpo‑
ração em outro bem, ainda que suas ca‑
racterísticas originais sejam alteradas, de 
modo que sua retirada acarrete prejuízo à 
essência do bem principal; ou

e)	 transformabilidade – adquirido para fins de 
utilização como matéria‑prima ou matéria 
intermediária para a geração de outro bem; 
e

IV – elasticidade‑renda da demanda – razão 
entre a variação percentual da quantidade 
demandada e a variação percentual da renda 
média.
Classificação de bens
Art. 3o O ente público considerará no enqua‑
dramento do bem como de luxo, conforme 
conceituado no inciso I do caput do art. 2o:
I – relatividade econômica – variáveis econômi‑
cas que incidem sobre o preço do bem, princi‑
palmente a facilidade ou a dificuldade logística 
regional ou local de acesso ao bem; e
II – relatividade temporal – mudança das va‑
riáveis mercadológicas do bem ao longo do 
tempo, em função de aspectos como:
a)	 evolução tecnológica;
b)	 tendências sociais;
c)	 alterações de disponibilidade no mercado; 

e
d)	modificações no processo de suprimento 

logístico.

Art. 4o Não será enquadrado como bem de 
luxo aquele que, mesmo considerado na defi‑
nição do inciso I do caput do art. 2o:
I – for adquirido a preço equivalente ou infe‑
rior ao preço do bem de qualidade comum de 
mesma natureza; ou
II – tenha as características superiores justifi‑
cadas em face da estrita atividade do órgão 
ou da entidade.
Vedação à aquisição de bens de luxo
Art. 5o É vedada a aquisição de bens de con‑
sumo enquadrados como bens de luxo, nos 
termos do disposto neste Decreto.
Bens de luxo na elaboração do 
plano de contratação anual
Art. 6o As unidades de contratação dos órgãos 
e das entidades, em conjunto com as unidades 
técnicas, identificarão os bens de consumo de 
luxo constantes dos documentos de formali‑
zação de demandas antes da elaboração do 
plano de contratações anual de que trata o 
inciso VII do caput do art. 12 da Lei no 14.133, 
de 2021.
Parágrafo único. Na hipótese de identifica‑
ção de demandas por bens de consumo de 
luxo, nos termos do disposto no caput, os do‑
cumentos de formalização de demandas retor‑
narão aos setores requisitantes para supressão 
ou substituição dos bens demandados.
Normas complementares
Art. 7o O Secretário de Gestão da Secretaria 
Especial de Desburocratização, Gestão e Go‑
verno Digital do Ministério da Economia po‑
derá editar normas complementares para a 
execução do disposto neste Decreto.
Vigência
Art. 8o Este Decreto entra em vigor em 29 de 
setembro de 2021.

Brasília, 27 de setembro de 2021;  
200o da Independência e  

133o da República.
Jair Messias Bolsonaro


